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CONTRATANTE (UASG 986477) Município de Guarulhos

OBJETO  Registro de preços para o fornecimento de mochilas escolares

DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 19/12/2025 às 09h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento: menor preço

Modo de disputa: aberto e fechado

PREFERÊNCIA
ME/EPP/EQUIPARADAS
(ART.48. LC 123/06)

Não se aplicam as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123/06

MARGEM DE PREFERÊNCIA
PARA ALGUM ITEM

 [NÃO]
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90268/2025- SFIL

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 1118.2025/0063429-0

Torna-se público que o Município de Guarulhos, por meio da Subsecretaria de Licitações e Contratos,
sediada na Rua do Rosário, n°300 - Vila dos Camargos - Guarulhos/SP - CEP 07111-080, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação deverá ser fornecido na forma e condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida conforme ANEXO II - Memorial Descritivo.

1.3 EMBASAMENTO LEGAL: O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as
disposições, bem como demais normas complementares aplicáveis:

Lei Federal n° 14.133/21
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm)

Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm)

1.4. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras)

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastratamento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.1.2. Poderá ser exigida garantia de proposta como requisito de pré-habilitação para participar de
uma licitação, de acordo com o art. 58 da Lei Federal 14.133/21, a qual será definida no ANEXO II -
Memorial Descritivo, quando aplicável

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifque incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. Os critérios de preferência conforme art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006
estão definidos no ANEXO II - Memorial Descritivo, quando aplicável.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licatação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.4.1. O impedimento de que trata o item acima será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.6.9.1. A vedação de que trata o item acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa, que preste assessoria técnica.
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2.6.10. Sociedades cooperativas quando se tratar de contratação de serviços com dedicação
exclusiva de mão de obra

2.6.11. sociedade que desempenhe atividade imcompatível com o objeto da licitação;

2.6.12. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.6.2. e 2.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidade.

2.8. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartidade nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja decladarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para a abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos nos intrumento
convocatório;

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
no incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.2.5. O produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de
margem de preferência indicado no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do
benefício.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
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que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
n o artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5.3. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar n° 123, de 2006, a pessoa jurídica:

a)           de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

b)           que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede
no exterior;

c)           de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3°
da referida lei;

d)           cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da referida lei;

e)           cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da
referida lei;

f)           constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

g)           que participe do capital de outra pessoa jurídica;

h)           que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário,
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de
acrrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização, ou de previdência
complementar;

i)           resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
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j)           constituída sob a forma de sociedade por ações.

k)           cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que indicirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por maior desconto.

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10
possuirá caráter sigilo para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
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4.1.1. Valor ou desconto (mensal, unitário, anual, total do item, grupo ou global, etc., conforme
definido no ANEXO II - Memorial Descritivo;

4.1.2. Marca/ Fabricante, (podendo ser registrado marca própria nos casos de serviços ou quando
a licitante for a fabricante do produto) e no caso de medicamentos, materiais médicos
hospitalares, odontológicos e outros, Registro no Ministério da Saúde (RMS): as licitantes deverão
especificar para cada produto ofertado.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

4.3.1. Caso o valor unitário seja menor que R$ 1,00, este poderá ser grafado com até quatro casas
decimais.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7 . A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência,
quando participarem de licitações públicas;

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no ANEXO II.

4.7.4. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no ANEXO II.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

Pregão Eletrônico 3 3447676         SEI 1118.2025/0063429-0 / pg. 7



nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregogeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 0,01.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lances ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimemento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico, será adotado o modo de disputa "aberto e fechado",
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lances final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os da ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6° do artigo 24 da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa
SEGES/MGI n° 79, de 12 de setembro de 2024.

5.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
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último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lances.

5.11.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescende de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lances registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art.
26 da Lei 14133/21.

5.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional,
caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela
referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que
façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

5.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

5.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão
se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às
margens de preferência (art. 5°, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015).

5.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso. consistirá no preço ofertado pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.
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5.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

5.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e
empresa de pequeno porte que se encontrem, naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

5.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem:

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitantes de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. Empresas brasileiras;

5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
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5.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
outro processo.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade
e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos.

5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, do documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo ou por ofício quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6. do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

6.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na lei n° 8.429, de1992, também ocorrerá
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da
citada lei.
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o pregoeiro verificará
se faz jus ao benefício, em conformidade com os intens 3.4 e ANEXO II - Memorial Descritivo quanto à
preferência.

6.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 .

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. Contiver vícios insanáveis;

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.6.4. Não tiveram sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o capcut, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.12. Caso o Anexo II - Memorial Descritivo exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13. Caso o Anexo II - Memorial Descritivo exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo a licitante apresentar:

I – jurídica;

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado,
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em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

c ) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício.

d ) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

II - técnica: a documentação relativa à qualificação técnico-operacional será restrita a:

a) prova do atendimento de requisitos previstos em lei espacial, quando for o caso e conforme
disposto no ANEXO II - Memorial Descritivo

b) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

c) certidões ou atestados, regurlamente emitidos pelo conselho profissional competente, quando
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de objetos similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos
comprabatórios, conforme transcrito abaixo:

c1) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do
consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente,
serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

i . caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa
de sua participação no consórcio.

ii. caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos
campos de atuação.

c2) Na hipótese prevista acima, para fins de comprovação do percentual de participação do
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser
juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

c3) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade de
entidade emissora.

c 4 ) Relação de serviços comprovada , respeita as repectivas quantidades da execução
pretendida , nos termos da Sumula 24 - TCE-SP.

c5) Entende-se por pertinente e compatível atestado(s) comprovando o fornecimento de pelo
menos 30% da quantidade anual prevista. (SÚMULA nº 24 do TCE/SP)

III - fiscal, social e trabalhista;

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

Pregão Eletrônico 3 3447676         SEI 1118.2025/0063429-0 / pg. 14



b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

IV - econômico-financeira.

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da Lei, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

b1) Considera-se último exercício social, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
apresentados (mecanicamente) até o dia 30 (trinta) de abril do ano subsequente e, no caso de
serem transmitidos através do Sistema Público de Escrituração (Sped), até o último dia do mês
de junho do ano subsequente, conforme Instrução Normativa RFB 2003/21, salvo disposição em
contrário.

b2) Serão considerados como legais o balanço e as demonstrações contábeis (mecanicamente)
assim apresentados:

i) pelas sociedades anônimas: publicadas em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação;
ou por fotocópia registrada; ou autentica na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

ii) pelas sociedades por cotas de responsabilidade limitada: fotocópia do Livro Diário, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou fotocópia do Blanço e das
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.

iii) pelas sociedades criadas no exercício em curso; fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registradou ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da
licitante ou em outro órgão equivalente.

iv) No caso do balanço patriomonial e demonstrações contábeis serem transmitidos através do
Sistema Público de Escrituração (sped), deverão estar acompanhados do respectivo recibo de
entrega.

b3) A boa situação financeira dos 2 (dois) últimos exercícios sociais será comprovada com as
demonstrações a seguir, calculadas pelas seguintes fórmulas, cujo memorial deverá ser juntado
ao Balanço Patrimonial e estar acompanhado de declaração, assinada por profissional habilitado
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da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no
edital:

Índice de Liquidez Geral (LG) superior ou igual a 1,00

Índice de Liquidez Corrente (LC) superior ou igual a 1,00

Índice de Solvência Geral (SG) superior ou igual a 1,00

             AC+RLP 
LG =   —————— 
            PC + PNC

        AT

SG =     —————————

            PC + PNC

        AC

LC =      ——————

     PC

onde: AC = ATIVO CIRCULANTE

PC = PASSIVO CIRCULANTE

AT = ATIVO TOTAL

PNC = PASSIVO NÃO CIRCULANTE

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

b4) os documentos exigidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

b5) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.3. Quando permitida a participação de empresas estranjeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
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7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados na forma da lei.

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.11. Caso seja necessário a avaliação prévia do local de execução para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, a exigências e condições da visita serão
estabelecidas no ANEXO II – Memorial Descritivo.

7.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo de 02 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso,
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.16. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 7.14.122, poderá ser admitida,
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até no
mínimo 02 (duas) horas, para:
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7.16.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes à época da abertura do certame;

7.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.16.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo
licitante;

7.16.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

7.16.5. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14.1.

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.20. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

a) Serão aceitas certidões positivas de débito, com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206
do Código Tributário Nacional.

b) A documentação, conforme o caso, deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas
esferas Federal, Estadual e Municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos
documentos de estabelecimentos diversos (números de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).

c) A aceitação dos documentos obtidos via “internet” ficará condicionada à confirmação de sua
validade, também por esse meio, pelo Subsecretaria de Licitações e Contratos.

d ) Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração
Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de
06 (seis) meses entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.

e) Os documentos exigidos para habilitação, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos
por protocolos que configurem o seu requerimento

7.21. No caso de participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas serão
acrescidos os seguintes procedimentos:

a) As licitantes deverão comprovar, a sua condição de ME, EPP ou EQUIPARADAS por todos os
meios admitidos pelo ordenamento jurídico vigente (CNPJ, documento da Junta Comercial, por
exemplo).

b) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar, todos os
documentos de habilitação exigidos, mesmo que apresentem alguma restrição, devendo estas
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serem sanadas no prazo definido neste edital.

b 1 ) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, conforme art. 43, §1º da Lei Complementar 123/2006.

b2) A não regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação,
conforme art. 43, §2º da Lei Complementar 123/2006.

c) A não comprovação da sua condição de ME, EPP e EQUIPARADAS e/ou não regularização
dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a licitante estará sujeita às
sanções legais, ficando sujeita inclusive ao impedimento de licitar e contratar com a Administração
Pública.

7.21.1. Os incisos acima não serão aplicados quando o valor estimado do grupo/ item/ global for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte conforme ao art. 4º, §1º da Lei 14.133/21.

7.22. No caso de participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15. da Lei 14133/21,
serão observadas as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante
a Administração;

I I - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;

I V - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase
de licitação quanto na de execução do contrato.

7.22.1. Para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira.

7.22.1.1. O acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

7.22.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso.

7.22.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio
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possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída
para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

8. DA RESERVA ÀS ME, EPP E EQUIPARADAS

8.1. Caso a licitação seja EXCLUSIVA OU COM RESERVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS conforme
instituído pelo artigo 48, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014:

8.1.1. Para o grupo/item reservado, nos termos do art. 48, inciso III: se não houver vencedor para
o grupo/ item reservado, o vencedor da cota principal será convocado a assumir a cota reservada
(mesmo grupo/ item de ampla participação), ou, diante da manifestação de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

8.1.2. Para grupo/item destinado exclusivamente à ME/EPP/EQUIPARADAS: se não houver
competidor enquadrado como microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas
relativamente ao grupo/ item reservado, a licitação será declarada deserta abrindo-se novo
certame, com ampla participação.

8.1.3. ATENÇÃO: Se a mesma empresa vencer o grupo/ item reservado e a cota principal (mesmo
grupo/ item de ampla participação), a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

8.1.4. Haverá prioridade de aquisição do grupo/ item reservado, desde que a diferença do preço
de contratação não seja superior a 5% (cinco por cento) do melhor preço válido na cota principal
(Vencedor); ressalvados os casos em que este for inadequado para atender as quantidades ou as
condições do pedido, justificadamente.

8.2. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, DEVENDO O LICITANTE DECLARAR A OBSERVÂNCIA DESSE LIMITE,
CONFORME MODELO ANEXO I – B.

8.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
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9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos, quando se tratar de processo físico, permanecerão com vista franqueada aos interessados
junto à Subsecretaria de Licitações e Contratos, Rua do Rosário, nº 300 – Vila dos Camargos –
Guarulhos/SP, ou quando se tratar de processo eletrônico, por meio do sítio eletrônico
https://sei.guarulhos.sp.gov.br/sei/web/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?
acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Preliminarmente à adjudicação, o pregoeiro DEVERÁ solicitar via sistema que os licitantes se
manifestem e encaminhem proposta com a indicação de PROPOSTA PARA CADASTRO RESERVA, no
prazo mínimo de até 24 (vinte e quatro) horas com as informações exigidas no item 4 do edital.

10.1.1. DEVERÁ o pregoeirosolicitar o encaminhamento do anexo via sistema e caso não possa
ser solicitado, o pregoeiro DEVERÁ solicitar via chat a manifestação de interesse dos demais
licitantes e encaminhamento da proposta pelo e-mail licitacaodcc@gmail.com.

10.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.2.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com o preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.2.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original, desde que respeitado o valor máximo
estabelecido no edital.

10.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
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10.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas:

a ) Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo
justificado;

b) Quando o fornecedor não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

c) Quando o fornecedor não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º
do art. 27; ou

d) Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.

e ) Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

f ) O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

g) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

h ) O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

h1) Por razão de interesse público;

h2) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

i ) Se não houver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

10.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
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10.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.3. No caso da licitação estar autuada em um processo eletrônico, para assinatura do instrumento
contratual, a empresa deverá providenciar, preferencialmente após a homologação, cadastro junto ao
SEI através dos links https://sei.guarulhos.sp.gov.br/sei/web/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 ou https://www.guarulhos.sp.gov.br/acesso-
ao-sei na opção SEI – USUÁRIO EXTERNO.

11.4. A ata de registro de preços será, preferencialmente, assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

11.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

11.7 . A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

11.9. O prazo de vigência da contratação é o ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.6. Fraudar a licitação

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando

12.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo,
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto
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12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.4.3. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido poderá ser descontado de
eventual garantia prestada pela CONTRATADA. Não havendo pagamento, o valor será inscrito
como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do município de Guarulhos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

12.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do
e-mail licitacaodcc@gmail.com, podendo ser feita a confirmação do seu recebimento através do telefone
(11) 2423-8623 – Seção Técnica de Apoio às Licitações ou protocolada até às 16h30min do último dia do
prazo, na Secretaria de Finanças na Seção Administrativa de Expediente do Subsecretaria de Licitações e
Contratos, Sito à Rua do Rosário, nº 300 – Vila dos Camargos – Guarulhos/SP – CEP 07111-080.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://licitacoes.guarulhos.sp.gov.br/todaslicitacoes/ ou
https://www.guarulhos.sp.gov.br/transparencia/consulta-de-licitacoes.

14.11. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto licitado, sem
expressa anuência da contratante.

14.12. A CONTRATADA deverá observar, ainda, o disposto no Decreto Municipal nº 39371 , de 18 de
agosto de 2022 que trata da Política de Segurança da Informação, devendo cumprir todas as diretrizes e
responsabilidades nele estabelecidas.

14.13. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o
Foro da Comarca de Guarulhos.

14.14. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

14.15. Os dados presentes neste documento ou coletados para as finalidades aqui previstas serão
utilizados única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a
legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não
se limitando a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e ao Decreto Municipal nº
38.145/2021 e alterações.

15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Declarações
ANEXO II – Memorial Descritivo
ANEXO III - Termo de Referência

Anexo III – A – Estudo Técnico Preliminar

Anexo III - B- Relação das Escolas Próprias e Parceiras
ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato
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Guarulhos, 03 de dezembro de 2025

 

 

GLAUCO LUIZ SILVA
SUBSECRETÁRIO

SUBSECRETARIA  DE  LICITAÇÕES E CONTRATOS.  

  

ANEXO I

DECLARAÇÕES
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ANEXO I - A

MODELO

A Prefeitura de Guarulhos

Subsecretaria de Licitações e Contratos

Pregão nº .......

Processo Administrativo nº .....

Objeto:

A empresa (nome da empresa),com sede na (endereço completo), inscrita no C.N.P.J. Nº _______,
representada pelo(a) Sr.(a) (representante legal da empresa e cargo), titular do R.G. nº e do CPF nº,
DECLARA:

a) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública,
Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da
Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a
qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente
licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do
disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021.

b) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de
servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos
termos das legislações vigentes aplicáveis;

c) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital;

d) é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados
digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento
ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.

Local, dia, mês e ano.

Assinatura do representante legal

Nome do representante______________________________________

RG do representante________________________________________
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ANEXO I - B

MODELO

A Prefeitura de Guarulhos

Subsecretaria de Licitações e Contratos

Pregão nº .......

Processo Administrativo nº .....

Objeto:

A empresa (nome da empresa),com sede na (endereço completo), inscrita no C.N.P.J. Nº _______,
representada pelo(a) Sr.(a) (representante legal da empresa e cargo), titular do R.G. nº e do CPF nº,
DECLARA que no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Local, dia, mês e ano.

Assinatura do representante legal

Nome do representante______________________________________

RG do representante________________________________________

Documento assinado eletronicamente por Glauco Luiz Silva, Subsecretário(a), em 03/12/2025,
às 11:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.guarulhos.sp.gov.br/sei/web/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3447676
e o código CRC 799C77B3.
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           ANEXO II

                      MEMORIAL DESCRITIVO

PA – 1118.2025/0063429-0

Dos órgãos participantes da ata de registro de preços:

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:

Não se aplica as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06

Valor estimado da contratação: R$ 12.788.400,00

(doze milhões, setecentos e oitenta e oito mil e quatrocentos reais) 

JULGAMENTO

A licitação será realizada em único item.

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/SERVIÇO:

2. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

Os produtos deverão ser entregues contados a partir da data do instrumento contratual.  até :

60 dias corridos

GARANTIA CONTRATUAL 

CONDIÇÕES GERAIS

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento de mochilas escolares

JULGAMENTO: O critério adotado será o de MENOR PREÇO

1.VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,  com a 
consequente renovação dos quantitativos inicialmente estabelecidos.
A empresa deverá no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da convocação, podendo o prazo ser 
prorrogado mediante solicitação expressa, comparecer para assinatura da ata de registro de preços.

3. LOCAL DE ENTREGA/ EXECUÇÃO: o local será indicado quando da solicitação/autorização de 
fornecimento ou conforme endereços abaixo:
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO: As entregas deverão ser realizadas 
ponto a ponto, nas unidades escolares da Rede Própria e Entidades Parceiras do Município de Guarulhos 
(Anexo III-B), bem como nas unidades, eventualmente, inauguradas no decorrer da vigência da ata de 
registro de preços, conforme relação e quantidades que serão fornecidas por ocasião da emissão dos 
pedidos.

Quando a formalização do pedido não for de entrega imediata, a unidade deverá formalizar  contrato de 
fornecimento/prestação de serviços, derivado da ata de registro de preços, conforme condições 
estabelecidas nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/21. Nestes casos, considerando o valor do 
instrumento contratual bem como obrigações futuras a serem assumidas, PODERÁ ser solicitado pela 
unidade, a exigência de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor estimado  do contrato de 
fornecimento/prestação de serviços, a qual será prestada no ato da assinatura do contrato.
Quando a opção da garantia for na modalidade prevista seguro-garantia, o contratado terá o prazo de até 01 
(um) mês, contado da data de convocação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia.

1. Os produtos deverão ser embalados de acordo com a praxe do fabricante, de forma a garantir sua 
integridade durante o transporte, a estocagem, até o uso.

2. Sempre que necessário,  poderá ser  solicitado  laudos de análise do fabricante para cada lote entregue 
contendo todas as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de 
qualidade de seu produto;

3.Sempre que necessário poderá  ser solicitado  laudos de análise e/ou ficha técnica e/ou rótulo para cada 
grupo contendo todas as especificações técnicas do produto;

4. Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento amostras para análise, a fim 
de comprovar a qualidade do produto contratado. O fornecedor deverá arcar com os custos da análise.



           ANEXO II

                      MEMORIAL DESCRITIVO

PA – 1118.2025/0063429-0

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

1.1. Proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

1.1.1.Proposta deverá conter Marca/Fabricante.

OUTRAS EXIGÊNCIAS

1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, podendo 
o prazo ser prorrogado:

1.1.2. A Proposta deverá conter preços unitários e preços totais do itens( preço unitário x quantidade), preço 
global mensal( preço anual /12(doze) meses) e preço global anual,correspondente ao lance vencedor, 
conforme o caso, expresso em números , na moeda corrente nacional , com no máximo duas casas decimais 
( para valores acima de R$ 1,00) , sendo desprezada as demais.

2. Documentos complementares, elencados abaixo os quais serão avaliados e aprovados pela equipe 
técnica solicitante. Cabe informar que o pregoeiro(a) não possui conhecimentos técnicos específicos para 
análise desses documentos e por isso serão analisados pela equipe técnica da unidade a qual emitirá 
parecer conclusivo a ser encaminhado para o pregoeiro:

2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar -  Em 05 (cinco) dias úteis, podendo o 
prazo ser  prorrogado a critério da administração -  os laudos elencados conforme descrito no ANEXO-III 
TERMO DE REFERÊNCIA, Considerações Técnicas, item 3.1; emitidos por laboratório acreditado pelo 
INMETRO, devidamente identificados com o nome da licitante, para verificação de conformidade com as 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, os quais serão avaliados e aprovados pela equipe técnica 
solicitante.

3. AMOSTRA: CASO SEJA NECESSÁRIO, poderá ser solicitada amostra para análise, a fim de comprovar a 
qualidade do produto ofertado, subsidiando assim a opção de análise.

3.1. Neste caso, o licitante classificado em primeiro lugar, após a convocação que será feita pelo(a) Sr.(a) 
pregoeiro(a), deverá apresentar amostras, sem ônus para o município, no prazo de até 05 dias úteis -  
podendo o prazo ser prorrogado a critério da Administração;

3.2. A amostra deverá ser apresentada junto ao Departamento de Logística e Suprimentos da Educação, sito 
à Rua Claudino Barbosa, 313 - 5º andar - Macedo - Guarulhos - SP - CEP 07113-040, para avaliação quanto 
às suas características aos cuidados da servidora Keytt Johanna Heyder Zamorano;

3.3. As amostras deverão ter a mesma qualidade do produto que será entregue, logo não deverá ser 
encaminhado produto com qualidade superior ao da proposta, sob pena de ser obrigado a entregar o de 
melhor qualidade e ainda ser das mesmas marcas apresentadas na proposta comercial, atendendo as 
especificações exigidas no Termo de Referência, embaladas individualmente, contendo os dados 
informativos e devidamente identificada com nome da empresa, número do processo, número da licitação e 
não devem conter qualquer defeito que comprometa sua apresentação e análise;

3.4. Após a análise das amostras, será emitido relatório técnico a ser enviado aos cuidados do(a) Sr.(a) 
Pregoeiro(a) para continuidade.

1. Juntamente com os documentos de habilitação, deverá(ão) ser apresentado(s) os documentos 
abaixo elencados, os quais poderão ser analisados pela equipe técnica da Unidade Requisitante, 
dado o caráter técnico que podem apresentar, quando solicitado pelo pregoeiro:
1.1. Declaração formal conforme modelo ANEXO I – A.



           ANEXO II – A
              PLANILHA DE QUANTITATIVOS

Destinado a TODOS os interessados que atendam os requisitos deste Edital

ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Unidade 120.000 106,57 12.788.400,00

DESCRIÇÃO DO(S) 
PRODUTO(S)/EXIGÊNCIAS

Preço 
Referencial 

Unitário (R$)

Preço  Anual 
Estimado 

(R$)

MOCHILA ESCOLAR COSTAL- 
CATMAT - 619039
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ANEXO – III

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Fundamento

A fundamentação  da  contratação  encontra-se  pormenorizada  no  documento  de  Estudo  Técnico

Preliminar nº 57/2025-SE 

 

2. Objeto

Registro de preços para a aquisição de mochilas escolares, em modelo padronizado, destinadas aos

alunos da Rede Municipal de Ensino.

3. Justificativa da necessidade da contratação

A Secretaria  de  Educação  é  o  órgão  institucional  responsável  pela  condução  da  política  pública

educacional do Município, mediante planejamento e estruturação de forma sistemática e integrada, o

que lhe  impõe a  obrigação de  revisar  parâmetros,  avaliar  e  implantar  ferramentas,  impulsionar  e

executar novas ações com vistas ao cumprimento de sua função constitucional de garantir a todos o

direito  à  educação.  Os  vetores  para  tais  ações  encontram-se  na  Lei  Orgânica  do  Município  de

Guarulhos, no Plano Municipal de Educação instituído pela Lei nº 7.598/2017, na Lei de Diretrizes e

Bases  da  Educação  Nacional  (Lei  nº  9.394/1996),  no  Plano  Nacional  de  Educação  (Lei  nº

13.005/2014) e nos dispositivos da Constituição Federal.

A Constituição de 1988, nos artigos 205 a 214, estabelece que o direito à educação vai além da oferta

de  vagas,  abrangendo também a  garantia  de  condições  mínimas para  o  ensino-aprendizagem,  a

permanência,  a  continuidade dos estudos e  a  qualidade do ensino.  No mesmo sentido,  a  Lei  nº

12.796/2013 introduziu no art. 4º da LDB a responsabilidade do Município de assegurar programas

suplementares de material escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, o que reforça o

dever  da  Administração  em fornecer  itens  indispensáveis  à  rotina  pedagógica,  como as  mochilas

escolares.

Dessa  forma,  a  Prefeitura  de  Guarulhos,  por  meio  da  Secretaria  de  Educação,  busca  cumprir  o

disposto na Lei Municipal nº 6.068, de 11 de maio de 2005, que prevê o fornecimento de mochilas

escolares aos alunos da Rede Municipal de Ensino. A iniciativa contribui para reduzir desigualdades,

estimular  a permanência na escola,  resguardar a autoestima dos alunos e assegurar  a adequada



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO

preservação  dos  materiais  ao  longo  do  ano  letivo.  A definição  dos  modelos  respeita  critérios  de

ergonomia e adequação à faixa etária, garantindo conforto, durabilidade e segurança no transporte dos

materiais escolares.

Do ponto de vista da gestão contratual, o Estudo Técnico Preliminar evidencia que não há contratos

vigentes  ou  estoque  suficiente  para  atendimento  da  demanda.  Considerando  a  flutuação  das

matrículas, as transferências durante o ano letivo e eventuais inaugurações de unidades escolares,

constata-se a impossibilidade de prever quantitativos fixos, o que caracteriza a imprevisibilidade e a

eventualidade da demanda. Tal cenário justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, que

possibilita aquisições graduais, conforme a necessidade efetiva das unidades escolares, garantindo

não apenas economicidade e eficiência administrativa, mas também maior segurança jurídica, logística

de distribuição adequada e padronização no fornecimento.

A contratação está  estimada em R$ 8.355.600 (oito  milhões,  trezentos e  cinquenta e  cinco mil  e

seiscentos reais), com base na Ata de Registro de Preços nº 041111/2023-SF06. Ressalta-se que tal

valor  tem  caráter  preliminar,  podendo  ser  alterado  em  decorrência  da  atualização  de  preços  de

mercado e da variação no quantitativo de alunos efetivamente matriculados. Nesse sentido, a pesquisa

de preços a ser realizada oportunamente definirá o valor de referência para a licitação, em estrita

observância ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação,  com  vigência  estimada  de  12  (doze)  meses,  encontra-se  prevista  no  Plano  de

Contratações  Anual  (PCA)  da  Secretaria  de  Educação  para  o  exercício  de  2025  e  devidamente

contemplada na Lei  Orçamentária  Anual,  assegurando alinhamento ao planejamento estratégico e

tático da Pasta e compatibilidade com o ciclo orçamentário municipal.

Assim, a necessidade da contratação justifica-se pela obrigação constitucional, legal e municipal de

garantir condições adequadas de permanência e aprendizagem dos alunos, aliada à imprevisibilidade

da demanda e à ausência de estoques. A adoção da Ata de Registro de Preços possibilitará aquisições

graduais  e  sob  demanda,  assegurando  eficiência,  economicidade,  padronização  e  atendimento

equitativo a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino.

No tocante ao rito procedimental, a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 17, §1º, admite a inversão de

fases,  estabelecendo  como  regra  que  a  habilitação  ocorra  após  o  julgamento  das  propostas.

Entretanto, o mesmo dispositivo legal possibilita a inversão, permitindo que a habilitação anteceda as

fases de propostas e julgamento, desde que haja ato motivado e previsão expressa no edital:

“Art. 17, §1º. A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III  e IV do caput
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deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação.”

Trata-se, portanto, de faculdade conferida ao gestor público, desde que devidamente fundamentada e

vinculada ao interesse público. A opção pela inversão das fases justifica-se neste certame em razão

das peculiaridades do objeto e do vulto da contratação.

O presente pregão destina-se à aquisição de mochilas escolares para atendimento dos alunos da

Rede Municipal de Ensino, abrangendo diferentes modelos e tamanhos, a fim de suprir a totalidade

dos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e manter estoque estratégico para novas

matrículas e transferências ao longo do ano letivo. Trata-se de objeto essencial, diretamente vinculado

ao direito constitucional à educação e às condições de permanência do aluno na escola. Ademais, os

valores estimados para a contratação são expressivos, de modo que eventual falha na seleção do

fornecedor pode implicar desabastecimento, atrasos na distribuição e comprometimento de política

pública de alta relevância social.

Diante desse cenário, mostra-se necessário que a Administração verifique previamente a habilitação

dos  licitantes,  a  fim  de  assegurar  que  somente  empresas  com comprovada  qualificação  técnica,

regularidade jurídica e econômico-financeira participem efetivamente da fase competitiva. Essa medida

evita o prosseguimento de empresas desprovidas de condições reais de fornecimento, reduz o risco de

propostas inexequíveis, confere maior segurança jurídica ao processo, previne impugnações e litígios

posteriores,  racionaliza  a  análise  administrativa  e  reforça  a  garantia  de  aplicação  eficiente  e

responsável dos recursos públicos.

A justificativa pela inversão de fases ganha ainda maior consistência diante do fato de não haver,

atualmente, Ata de Registro de Preços vigente que contemple o fornecimento de mochilas escolares,

aliado à urgência da contratação em razão do início das aulas previsto para o mês de fevereiro de

2026. Tal  circunstância torna imprescindível  a conclusão célere e segura da presente licitação, de

modo a garantir que todos os alunos da Rede Municipal recebam suas mochilas no início do período

letivo. A inversão de fases contribui diretamente para a agilidade do procedimento, evitando que a

Administração despenda tempo na análise de propostas de licitantes que,  ao final,  não lograriam

habilitação.

Conforme leciona Marçal Justen Filho, é necessário adotar precauções para evitar a participação de

empresas  que,  sem  condições  técnicas  ou  financeiras,  apresentam  propostas  artificialmente

vantajosas, afetando a lisura e a eficiência do certame. Na mesma linha, Celso Antônio Bandeira de

Mello ressalta  o  dever  da  Administração,  como  curadora  do  interesse  público,  de  zelar  pela

continuidade  e  regularidade  das  atividades,  o  que  compreende  selecionar  fornecedores  aptos  e

idôneos.
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Nesse contexto, a inversão de fases não apenas encontra amparo legal, como se revela a solução

mais prudente e adequada para este certame, garantindo a observância aos princípios da eficiência,

da seleção da proposta mais vantajosa, da isonomia entre os licitantes e, sobretudo, da supremacia do

interesse público.

Assim, motiva-se a decisão administrativa de prever a inversão de fases no edital, nos termos do art.

17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, permanecendo a fase recursal única. Tal medida assegura que apenas

licitantes  habilitados  e  tecnicamente  capazes  apresentem propostas,  reduzindo  riscos,  prevenindo

fraudes  e  garantindo  a  adequada  aplicação  dos  recursos  públicos,  com  vistas  ao  atendimento

tempestivo do calendário escolar de 2026.

 

4. Quantidade

A demanda  pela  aquisição  de  mochilas  escolares  decorre  da  obrigação  legal  e  institucional  da

Secretaria  de  Educação  em fornecer  materiais  suplementares  aos  alunos  da  Rede  Municipal  de

Ensino, conforme disposto na Lei Municipal nº 6.068/2005 e no art. 4º da LDB (Lei nº 9.394/1996). O

quantitativo estimado baseia-se no número potencial de alunos matriculados nas etapas da Educação

Infantil e do Ensino Fundamental, considerando, ainda, as variações decorrentes de novas matrículas,

transferências e inaugurações de unidades escolares ao longo do exercício.

Inicialmente,  serão  adquiridas  mochilas  para  a  totalidade  dos  alunos,  garantindo  o  atendimento

imediato  e  integral  da  rede.  Paralelamente,  será  mantida  uma  quantidade  mínima  em  estoque

destinada a suprir demandas pontuais, como matrículas ou transferências no decorrer do ano letivo.

Havendo necessidade, novos pedidos poderão ser realizados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, assegurando a regularidade do fornecimento.

A estimativa  para  o  exercício  de  2026  corresponde  a  120.000  mochilas  escolares.  Ressalte-se,

contudo, que neste momento não é possível precisar a quantidade exata de alunos matriculados no

início do ano letivo de 2026, o que reforça a pertinência da adoção do Sistema de Registro de Preços

(SRP) como instrumento mais adequado para garantir o fornecimento gradativo, flexível e alinhado à

demanda real da rede municipal.

Diante  desse  cenário,  a  Administração  estabelece  como  parâmetro  a  solicitação  mínima  de  500

(quinhentas)  unidades  por  pedido,  evitando  requisições  em pequenas  quantidades  que  onerem o

transporte,  a  distribuição  e  os  custos  de  gestão  e  fiscalização,  o  que  permitirá  maior  eficiência

logística,  aproveitamento  dos  ganhos  de  escala  e  racionalização  dos  recursos,  assegurando  o
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atendimento integral da demanda, sem desperdícios ou custos adicionais desnecessários.

5. Especificação do objeto

5.1. Mochila Escolar Costal

5.1.1 Corpo principal: confeccionada em tecido 56% poliéster e 44% poliamida maquinetado derivado

de tela com efeito rip stop medindo 04 mm de altura x 04 mm largura, com espessura de 0,45 mm,

com gramatura de 330 gr/m², cor a definir, título fio trama detex 240, urdume detex 300 cv. Resistencia

a  tração  trama  mínima  123  kgf,  alongamento  trama  53%.  Resistencia  à  tração  urdume  144  kg.

Alongamento urdume 10% Plastificado com PVC incolor livre de metais pesados e ftalatos. Medindo 35

cm de altura x 27 cm de largura x 12 cm de fundo, fechamento com zíper 06 na cor a definir e dois

cursores niquelados, puxadores em fita CBD 10 mm em ambos cursores.

5.1.2 Forro:  em tecido Poli  Forro Maquinetado,  100% poliéster,  gramatura 60 gr/m²,  bolso frontal

medindo 19 cm de altura x 27 cm de largura, formato meia lua, fechamento através de zíper 06 na cor

a definir, um cursor níquel, puxador em fita CBD 10 mm. Acabamento externo em vivo 100% PVC na

cor a definir; acabamento interno em viés de tecido now owen, gramatura 80, cor a definir.

5.1.3 Bolso lateral (em ambos os lados): produzido em tela composição 70% PVC e 30% poliéster,

cor a definir, medindo 16 cm de altura x 14 cm de largura, acabamento superior em elástico de 25 mm

na cor a definir.

5.1.4 Costas: no mesmo tecido medindo 35 cm de altura x 27 cm de largura. Alça de mão em fita 100

% poliéster de 25 mm na cor a definir; alça de reforço com costura em reforço V em fita 100% poliéster

de 30 mm na cor a definir, medindo aproximadamente 25 cm; alça dupla para costas no mesmo tecido

medindo 33 cm de altura x 6,5 cm de largura, acabamento em gorgurão boneon 25 mm, cor a definir;

regulador  plástico  de  30  mm,  cor  a  definir,  composição  100%  PVC  de  alta  resistência;  fita  de

regulagem de 25 mm, 100% poliéster, medindo 45cm, com acabamento anti-deslizamento nas pontas,

costuradas no triângulo de reforço do mesmo tecido nas bordas com linha de nylon 60.

5.1.5 Etiqueta externa:  para identificação em all-clear 100% toque 25 medindo aproximadamente 9

cm x  6  cm fixada  na  lateral  da  peça,  aplicado  por  costura  de  ponto  4  mm,  com linha  de  nylon

transparente.

5.1.6 Impressão em nylon: 240 próprios para sublimação e ou em DTF com proteção plástico all clear

transparente toque 25, a critério do contratante.

5.1.7  Etiqueta:  conter  etiqueta  interna  conforme normas com composição  do  material,  gramatura
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mínima e instruções de uso em simbologia de acordo com as normas da ABNT.

5.1.8 Estampa e identificação oficial: silk screen na parte frontal (bolso e face superior), aplicação

em DTF termo colante na parte frontal (bolso) e o Brasão do Município, medindo 6,7 cm de altura x 6,5

cm de largura, com acabamento de plástico all clear 0,25 transparente para proteção da impressão e

na parte superior com impressão em silk screen de alta qualidade, com tintas à base de água.

 5.2 Imagem ilustrativa

A imagem  apresentada  tem  caráter  meramente  ilustrativo,  prevalecendo,  para  todos  os  fins,  as

especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência.

6. Classificação do objeto

Bens  e  serviços  comuns:  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado
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CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS

 

 

1. Certificar se objeto a ser contratado é bem de consumo, e não se enquadra como bem de

luxo

(X) Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública

são  de  qualidade  comum,  não  superior  à  necessidade  para  cumprir  as  finalidades  às  quais  se

destinam e se enquadra como bem comum conforme Decreto Municipal 40915/24.

2. Condições de contratação

2.1. Prazos de entrega, periodicidade de entrega, execução e vigência; se prorrogável:

Deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias corridos após a emissão da Autorização de Fornecimento

ou da assinatura do contrato.

Nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze)

meses, contado da assinatura, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que

comprovada a vantajosidade.

A prorrogação admitirá a renovação das quantidades registradas e, excepcionalmente, no caso de

esgotamento  da  quantidade  antes  do  término  da  vigência,  será  permitida  a  antecipação  da

prorrogação,  pelo  prazo  máximo  de  12  (doze)  meses,  com  a  correspondente  renovação  das

quantidades.

2.2. Local e condições de entrega ou execução: as entregas deverão ser realizadas ponto a ponto,

nas unidades escolares da Rede Própria e Entidades Parceiras do Município de Guarulhos (Anexo III-

B), bem como nas unidades, eventualmente, inauguradas no decorrer da vigência da ata de registro de

preços, conforme relação e quantidades que serão fornecidas por ocasião da emissão dos pedidos.

 

2.3. Prazo e condições de garantia: As peças deverão possuir garantia do fabricante contra defeitos

de fabricação. Havendo divergências com relação às especificações ou defeitos dos produtos e/ou

embalagens, serão rejeitados e a empresa será notificada para que providencie a correção necessária

dentro dos prazos previstos para entrega.

 

2.4.  Condições  e  forma  de  pagamento  (se  diferente  do  padrão  –  30  dias  ou  condições

adicionais): padrão
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2.5. Reajustamento:

Conforme Decreto Municipal 23124/05

2.6.  Prazo  para  substituição  de  produto  ou  refazimento  de  serviços  (quando  constatada

irregularidade): conforme item 2.3 (Prazo e condições de garantia)

 

3. Exigência de amostra, certificado de marca ou laudo técnico:

 

3.1. Laudos

Deverão  ser  apresentados  os  laudos  elencados  abaixo,  emitidos  por  laboratório  acreditado  pelo

INMETRO, devidamente identificados com o nome da licitante, para verificação de conformidade com

as exigências estabelecidas neste Termo de Referência, os quais serão avaliados e aprovados pela

equipe técnica solicitante.

PARÂMETROS

ANALISADOS
UNIDADE ESPECIFICADO ENCONTRADO

MÉTODO DE

ENSAIO

ACABAMENTO TINTO TINTO
 

RESINA

 

2 MAO RESINA 2 MAO RESINA

 

ESPESSURA DO TECIDO Mm 0.45 0.45
(ABNT) NBR

13371

FIO  
55%POLIESTER

44%POLIAMIDA

55%POLIESTE

R

44%POLIAMIDA

 

LARGURA metros 1.50 +/- 0.3 1.50 (ABNT) NBR

10589
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GRAMATURA DO TECIDO

g/m² 220.0 +/- 2 g/m² 220.0 (ABNT) NBR10591

GRAMATURA DO TECIDO m/linear 330.0 +/- 2 mm 330.0 (ABNT) NBR

10591

CODIGO DO TECIDO   C00 RIP GRANDE C00 RIP

GRANDE

 

CARGA DA RUPTURA

(LONGITUDINAL)

KGF/ 50mm 123.000 +/- 0,500 123.000 (ABNT) NBR

11912

CARGA DA RUPTURA

(TRANSVERSAL)

KGF/ 50mm 144.000 +/-0,500 144.000 (ABNT) NBR

11912

ALONGAMENTO NA

RUPTURA (TRANSVERSAL)

% 0X 10% (ABNT) NBR

11912

ALONGAMENTO NA

RUPTURA (LONGITUDINAL)

% 0X 3% (ABNT) NBR

11912

ARMAÇÃO 1 x 1 LIGAMENTO TELA  

TITULO FIO - TRAMA Dtex TRANSVERSAL C00/72 (ABNT) NBR

10588

TITULO FIO - URDUME Dtex LONGITUDINAL 300/3C (ABNT) NBR

10588

ǪUANTIDADE DE FIOS

TRANSVERSAL

Cm   1C (ABNT) NBR

10588

ǪUANTIDADE DE FIOS

LONGITUDINAL

Cm   22 (ABNT) NBR

10588
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4. Classificação e disponibilidade orçamentária:

A documentação  de  classificação  e  de  disponibilidade  orçamentária  será  apresentada  em  etapa

posterior, pelo Departamento de Gestão Orçamentária e Financeira da Educação (SESE18).

 

5. Obrigações das partes:

 

Obrigações da Contratada

a) Fornecer os produtos conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

b) Fornecer os produtos embalados de acordo com a praxe do fabricante, de forma a garantir sua

integridade durante o transporte, a estocagem, até o uso.

c)  Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  das  atividades  que  integram  o  processo  de

produção  e  de  logística,  de  modo  a  conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  as

especificações e exigências que integram este Termo de Referência.

d) Promover, mediante notificação da CONTRATANTE, as correções e/ou substituições de produtos

que, porventura, apresentem desconformidade com as especificações e exigências que integram

este Termo de Referência.

e) Designar funcionário responsável pela inserção de dados relativos à logística/entrega no sistema de

controle e acompanhamento desta Secretaria.

f) Fornecer à CONTRATANTE o cronograma prévio de entregas, bem como as guias de remessa em

até  3  (três)  dias  úteis  após  a  entrega,  por  meio  eletrônico  (e-mail),  devidamente  assinadas  e

datadas pelos responsáveis das unidades escolares.

g) Encaminhar as guias de remessa originais para o Departamento de Logística e Suprimentos da

Educação (DLSE), na ocasião da emissão da nota fiscal de venda.

 

Obrigações da Contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual,  por servidor ou comissão

especialmente  designada,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e  posterior

encaminhamento dos apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

c)  Notificar  a  CONTRATADA  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
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6. Condições Gerais:

6.1 Sempre que necessário,  poderá ser  solicitado laudos de análise do fabricante para cada lote

entregue contendo todas as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como

padrão de qualidade de seu produto

6.2 Sempre que necessário poderá ser solicitado laudos de análise e/ou ficha técnica e/ou rótulo para

cada grupo contendo todas as especificações técnicas do produto;

6.3  Reserva-se  o  direito  à  Unidade  Requisitante  de  solicitar  a  qualquer  momento  amostras  para

análise, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado. O fornecedor deverá arcar com os

custos da análise.

 

7. Penalidade:

Conforme padrão estabelecido pela Subsecretaria de Licitações e Contratos.

8. Modelo de gestão e execução contratual (inciso XVIII, art. 92 da Lei 14.133/21):

 

Execução

A execução do objeto ocorrerá mediante emissão do instrumento contratual e comunicação oficial da

Secretaria  de Educação,  por  meio de e-mail  institucional,  que indicará os locais  de entrega e os

respectivos quantitativos.

A contratada deverá fornecer as mochilas conforme as especificações técnicas constantes do edital e

do  contrato,  observando  rigorosamente  o  padrão  de  qualidade,  a  composição  dos  materiais,  o

acabamento e a durabilidade mínima exigida.

As  entregas  deverão  ser  realizadas  em conformidade com os  prazos  estabelecidos,  devidamente

acondicionadas, embaladas e identificadas, garantindo-se a integridade dos itens até o recebimento

definitivo.

Em caso  de  irregularidade  ou  não  conformidade  verificada  na  entrega  (quantidade,  qualidade  ou

especificação divergente), a contratada ficará obrigada a efetuar a substituição ou complementação,

mediante notificação emitida pelo fiscal, dentro dos prazos previstos para entrega, sem ônus adicional

para a Administração.

Acompanhamento

A fiscalização será exercida por servidores formalmente designados pela Secretaria de Educação, que

acompanharão  a  execução contratual  em todas  as  fases,  desde a  conferência  documental  até  o
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recebimento definitivo das mochilas.

A contratada deverá manter canal de comunicação permanente com a fiscalização, informando sobre o

andamento das entregas, eventuais ocorrências e as providências adotadas.

 

Metodologia de Fiscalização

A fiscalização será realizada por meio da utilização de um ou mais dos seguintes recursos:

a) Checklists de conformidade, emitidos no ato do recebimento, atestando a adequação dos produtos

às especificações do edital e do contrato;

b)  Registros  fotográficos  das  embalagens  e  dos  produtos  entregues,  incorporados  ao  processo

administrativo próprio;

c) Relatórios de recebimento elaborados pela fiscalização, contendo descrição dos lotes recebidos,

quantitativos, ocorrências e eventuais não conformidades;

d) Indicadores de desempenho, dentre os quais:

- cumprimento dos prazos de entrega;

- conformidade dos materiais entregues em relação às especificações;

- índice de substituição por não conformidade;

- qualidade das embalagens e acondicionamento para transporte.



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO

ANEXO – III - A
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 57/2025-SE

 
1. Descrição da necessidade:

A aquisição  de  mochilas  escolares  é  necessária  para  garantir  condições  adequadas  de  acesso  e

permanência  dos  alunos  da  Rede  Municipal  de  Ensino,  atendendo  ao  princípio  da  equidade  e

assegurando padronização no  fornecimento  de  materiais.  Trata-se  de  item essencial  para  a  rotina

escolar, que possibilita o transporte adequado dos materiais didáticos, contribui para a identidade visual

da  rede  e  apoia  logisticamente  as  famílias.

 

2. Histórico:

No que diz respeito às contratações anteriormente realizadas para a mesma finalidade, a exemplo da

Ata de Registro de Preços nº 041111/2023-SF06, verificou-se que o processo ocorreu por meio de

pregão eletrônico, modalidade que garantiu celeridade, transparência e ampla competitividade. 

 
2.1. Tem contrato ou ata vigente:

(  ) Sim, contrato nº ___, vencimento: __/__/__

(  ) Sim ata nº_____ 

(X) Não há contrato/ata vigente.

 
2.2. Há interesse em prorrogar contrato ou ata vigente?

(  ) Sim, por igual período

(  )  Sim,  por  ___  meses,  com cláusula  resolutiva,  mediante  conclusão  de  contratação  através  do

Processo ____.

(X) Não

 
2.3. Informações sobre estoque existente:

(  ) Não se aplica, pois trata-se de prestação de serviços

(  ) Não se aplica, pois não é um produto estocável

(X) Sim, conforme especificado abaixo:

Mantemos  pequena  quantidade  em  estoque  para  atendimento  pontual  e  imediato  de  alunos

matriculados ou transferidos no decorrer do ano letivo.

 
3. Soluções existentes no mercado:

Observa-se que as mochilas escolares demandadas são de fornecimento comum por empresas que

atuam no  segmento  de  confecção  e  distribuição  de  artigos  escolares,  não  havendo  requisitos  ou
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especificações especiais de natureza técnica complexa e,  portanto,  enquadrando-se nos termos do

inciso XIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

Desta forma, temos como alternativas para aquisição a realização de licitação própria, a adesão a Ata

de Registro de Preços ou a participação em licitação de outro órgão, por meio de Intenção de Registro

de Preços abertas, cabendo à Administração identificar a forma mais adequada. Ocorre que as mochilas

fornecidas aos alunos matriculados na Rede Municipal possuem modelo padronizado e especificações

próprias,  que  não  se  amoldam  integralmente  às  atas  de  registro  de  preços  de  outros  órgãos,

verificando-se como possibilidade de solução mais viável a licitação própria.

Em busca de soluções alternativas, realizamos pesquisa de mercado, análise de contratações similares

e  acompanhamento  de  pregões  eletrônicos  de  outras  entidades  públicas,  no  intuito  de  identificar

melhores  práticas,  metodologias  e  soluções  que  melhor  se  adequassem  à  nossa  necessidade.

Entretanto, não vislumbramos quaisquer outras possibilidades que pudessem atender plenamente à

demanda, que não seja a aquisição por meio de processo licitatório interno.

Constatamos,  ainda,  que  a  forma  de  contratação  é  similar  aos  modelos  já  adotados  em  outras

aquisições no âmbito da Administração Pública. Ressalta-se que esta é a forma atualmente utilizada,

atendendo de maneira satisfatória às necessidades desta Pasta.

Após definida a solução apropriada, verifica-se que a Secretaria não possui espaço físico adequado

para armazenamento de grandes quantidades desses materiais, além do fato de não ser possível definir

quantitativo preciso em razão da movimentação constante durante o ano letivo, novas matrículas e

transferências.

Isto posto,  ponderamos o apontamento relativo à imprevisibilidade da demanda, que se amolda ao

princípio  do Sistema de Registro  de Preços,  o  que nos leva a  constatar  ser  esta  a  solução mais

adequada para a necessidade descrita inicialmente, sendo certo que as contratações poderão ocorrer,

eventualmente, durante a vigência da ARP, de acordo com as quantidades efetivamente necessárias à

época.

Assim  sendo,  e  considerando  as  questões  aqui  colocadas,  optou-se  pela  constituição  de  Ata  de

Registro de Preços, por meio de processo licitatório interno. O uso do Sistema de Registro de Preços

possibilitará,  ainda,  ganhos  de  escala  e  maior  eficiência  administrativa,  garantindo  fornecimento

gradativo, conforme a demanda efetiva das unidades escolares, evitando aquisições desnecessárias e

otimizando os recursos públicos.

4. Relação de dependência com o contrato:

(X) Não se aplica

(  ) Sim, conforme justificativa abaixo:

__ 
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5. Critério de Sustentabilidade:

Não se vislumbra a  ocorrência  de impactos  ambientais  significativos  gerados pela  contratação em

estudo.  Contudo,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  25  e  no  art.  144  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021,  bem como na Lei  Federal  nº  12.305/2010 (Política Nacional  de Resíduos Sólidos),  a

contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução do fornecimento, a fim de minimizar

riscos nocivos à saúde e ao meio ambiente, observando, no mínimo, as seguintes medidas:

a) descarte adequado de resíduos;

b) colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água e energia;

c) manter critérios privilegiados para aquisição e uso de insumos que promovam a redução do consumo

de recursos naturais;

d)  realizar  verificações  periódicas  em  seus  equipamentos  elétricos  ou  a  combustível,  prevenindo

desperdícios;

e)  utilizar  majoritariamente produtos inofensivos à  saúde humana,  salvo inexistência  de substitutos

adequados;

f)  acondicionar  materiais/insumos  em  embalagens  compostas,  preferencialmente,  por  materiais

recicláveis ou reutilizáveis;

g) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;

h) preferir equipamentos de menor emissão de ruído;

i) não descartar produtos químicos em local inapropriado.

 
6. Estimativa do valor da contratação: 

Na avaliação das soluções disponíveis, foram identificados três cenários:

A primeira hipótese refere-se à adesão a Atas de Registro de Preços de outros órgãos. Embora essa

opção  pudesse,  em  tese,  simplificar  o  procedimento,  as  atas  consultadas  não  contemplam

integralmente  as  especificações  padronizadas  definidas  pela  Secretaria.  Além  disso,  a  média  dos

valores unitários observados (R$ 72,00) resultaria em um custo global estimado de R$ 8.640.000,00,

superior ao custo obtido em processo próprio, com risco adicional de inadequação do produto.

A segunda hipótese consiste na realização de licitação própria sem utilização do Sistema de Registro de

Preços, com aquisição integral do quantitativo em lote único. Nessa alternativa, o valor unitário estimado

de R$ 69,63 levaria  ao mesmo custo  global  preliminar  de R$ 8.355.600,00.  Todavia,  esta  solução

exigiria a compra imediata de todas as unidades, impondo à Administração a necessidade de espaço

físico para armazenamento e a imobilização orçamentária de grande volume de recursos em um único

momento, sem considerar a variação natural de matrículas e transferências durante o exercício letivo.

Por fim, a terceira hipótese corresponde à licitação própria com utilização do Sistema de Registro de

Preços,  que  mantém  o  valor  unitário  estimado  em  R$  69,63  e  o  custo  global  preliminar  em  R$
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8.355.600,00.  A diferença,  contudo,  está na possibilidade de aquisição gradativa,  de acordo com a

demanda  efetiva  das  unidades  escolares,  garantindo  flexibilidade  operacional,  evitando  estoques

desnecessários e promovendo maior racionalidade no uso dos recursos públicos.

Dessa forma, a análise comparativa demonstra que, ainda que os valores unitários entre as alternativas
não apresentem grande variação, a opção pela licitação própria com adoção do Sistema de Registro de
Preços  revela-se  mais  vantajosa,  não  apenas  sob  o  aspecto  econômico,  mas  também logístico  e
administrativo, assegurando eficiência, adequação às especificidades do objeto e atendimento contínuo
às necessidades da Rede Municipal de Ensino.

 
7. Levantamento e análise de riscos:

A análise de riscos é etapa essencial do Estudo Técnico Preliminar, pois permite identificar, avaliar e

mitigar fatores que possam comprometer a execução contratual. Para esta contratação, consideram-se

riscos de natureza planejamento, licitação e execução, garantindo uma abordagem completa do ciclo da

contratação.

A aplicação da metodologia de cálculo pela multiplicação de Probabilidade × Impacto possibilita aferir o

Nível de Risco (NR) e sua classificação em baixo, médio ou alto, orientando a adoção de medidas

preventivas e contingenciais.

 
Quadro 1 – Riscos de execução contratual

Risco

Identificado

Probabilida

de (1–5)

Impacto (1–

5)
NR (PxI)

Classificaç

ão

Dano

Potencial

Ação

Preventiva

Ação de

Contingênc

ia

Responsáv

el

Atraso na

entrega das

mochilas

4 5 20 Alto

Comprom

etimento

da

distribuiçã

o no início

do ano

letivo

Definir

cronogra

ma

contratual

rígido;

prever

penalidad

es e multa

por atraso

Aplicar

sanções;

convocar

licitantes

remanesc

entes

Fiscal do

contrato

DLSE

Forneciment

o de

produtos de

baixa

3 5 15 Médio-

Alto

Insatisfaç

ão da

comunida

de escolar

Exigir

amostras

e laudos

técnicos;

Suspende

r

recebime

nto e

Fiscal do

contrato

DLSE



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO

Risco

Identificado

Probabilida

de (1–5)

Impacto (1–

5)
NR (PxI)

Classificaç

ão

Dano

Potencial

Ação

Preventiva

Ação de

Contingênc

ia

Responsáv

el

qualidade

e

descarte

precoce

realizar

inspeção

prévia

exigir

substituiç

ão do lote

Variação

significativa

de preços no

mercado

3 4 12 Médio

Dificuldad

e na

estimativa

de valor e

risco de

orçament

o

insuficient

e

Realizar

pesquisa

ampla;

prever

atualizaçã

o por

índices

oficiais

Readequa

ção do

processo

ou

suplement

ação

orçament

ária

Departam

ento de

Gestão

Orçament

ária e

Financeir

a da

Educação

DGOFE

Falta de

espaço físico

para

armazename

nto

2 3 6 Baixo

Sobrecarg

a logística

e risco de

perdas

Utilizar

ARP com

entregas

fracionad

as

Reprogra

mação de

entregas

junto ao

fornecedo

r

Almoxarif

ado

DLSE

 
Quadro 2 – Riscos de planejamento e licitação

Risco

Identificado

Probabil

idade

(1–5)

Impa

cto

(1–5)

NR

(PxI)

Classifica

ção

Dano

Potencial

Ação

Preventiva

Ação de

Contingênci

a

Respons

ável

Deficiência

na definição

da demanda

2 5 10 Médio Superdime

nsionamen

to ou

subdimens

ionamento

da

Revisar

especificaçõe

s e condições,

comparando

com

contratações

Restabelecim

ento da

demanda

DLSE
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Risco

Identificado

Probabil

idade

(1–5)

Impa

cto

(1–5)

NR

(PxI)

Classifica

ção

Dano

Potencial

Ação

Preventiva

Ação de

Contingênci

a

Respons

ável

demanda históricas

Atraso ou

suspensão

do processo

licitatório em

face de

impugnaçõe

s

3 5 15 Médio-Alto

Atraso na

contrataçã

o,

prejudican

do a

distribuiçã

o

planejada

Verificar

impugnações

e recursos em

processos

similares;

observância

das

recomendaçõ

es jurídicas

Eliminar

causas que

obstruem o

certame

DLSE

Restrição de

competitivid

ade

3 5 15 Médio-Alto

Anulação

da

licitação

ou preços

elevados

Definir

requisitos em

conjunto com

a equipe de

fiscalização

Reavaliar

critérios

técnicos em

conjunto com

a fiscalização

DLSE

Licitação

deserta ou

fracassada

2 5 10 Médio

Indisponibi

lidade de

fornecedor

es e risco

de atraso

Elaborar nova

pesquisa de

preços

Republicar o

certame

Departa

mento de

Licitaçõe

s -

SFIL01

Empresa

contratada

não entregar

no prazo

2 5 10 Médio

Indisponibi

lidade de

materiais

até nova

contrataçã

o

Acompanhar

prazos

contratuais e

ações da

contratada

Notificar,

aplicar

sanções e

acionar

medidas

corretivas

Fiscal do

contrato

Empresa

contratada

2 5 10 Médio Inexecuçã

o parcial

Acompanhar

execução;

Notificar,

exigir

Gestor e
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Risco

Identificado

Probabil

idade

(1–5)

Impa

cto

(1–5)

NR

(PxI)

Classifica

ção

Dano

Potencial

Ação

Preventiva

Ação de

Contingênci

a

Respons

ável

não atender

às

especificaçõ

es

ou total do

objeto

solicitar

relatórios de

qualidade

correção e

aplicar

sanções

fiscal do 

contrato

 
Considerações:

A estratégia adotada combina prevenção e contingência.  Como medidas preventivas,  destacam-se:

revisão criteriosa da demanda e especificações, ampla pesquisa de preços, exigência de amostras e

laudos  técnicos,  observância  da  legislação,  cláusulas  contratuais  rigorosas  e  acompanhamento

contínuo da execução. Como medidas contingenciais, incluem-se: republicação do certame em caso de

fracasso,  convocação  de  licitantes  remanescentes,  devolução  de  produtos  em  desacordo,

suplementação orçamentária, reprogramação de entregas e aplicação de sanções contratuais.

A metodologia aplicada fundamenta-se em padrões reconhecidos de gestão de riscos. Foram utilizadas

como referência a ISO 31000:2018 – Gestão de Riscos – Diretrizes, que estabelece princípios para a

identificação, análise e tratamento dos riscos; o COSO ERM – Enterprise Risk Management Framework,

que integra gestão de riscos à tomada de decisão e à governança; e o Guia de Gestão de Riscos da

União (2020), publicado pela Controladoria-Geral da União, que recomenda a utilização da matriz de

probabilidade × impacto em processos públicos.

O método adotado consiste na atribuição de valores de 1 a 5 tanto para a probabilidade de ocorrência

quanto para o impacto do evento. O produto desses fatores resulta no Nível de Risco (NR), classificado

como baixo  (até  6),  médio  (7  a  14)  ou  alto  (15  a  25).  Esse  modelo  é  adequado ao  contexto  da

Administração Pública por permitir uma análise clara, objetiva e fundamentada dos riscos, com definição

de responsabilidades e medidas preventivas e contingenciais proporcionais à gravidade de cada risco.

 
8. Definição do objeto:

Aquisição de mochilas escolares, em modelo padronizado, destinadas aos alunos da Rede Municipal de

Ensino.
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9. Justificativa de escolha da solução:

Justifica-se a escolha da constituição de Ata de Registro de Preços, por meio de processo licitatório

interno, pelos motivos expostos no item 3, e por se tratar de materiais comumente comercializados no

mercado, enquadrando-se no art. 6º, inciso XIII, e art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. A modalidade

de licitação por pregão eletrônico mostra-se adequada por assegurar celeridade, transparência e ampla

competitividade, garantindo maior publicidade e participação de fornecedores.

Ressalta-se, ainda, que a maior parte das aquisições ocorrerá no início do ano letivo, com base na

estimativa de alunos por modalidade de ensino. Todavia, considerando a movimentação escolar natural

decorrente de novas matrículas e transferências ao longo do ano, a contratação na forma de registro de

preços permitirá aquisições complementares de forma gradativa e sob demanda, assegurando melhor

adequação ao número real de alunos atendidos e prevenindo o risco de aquisição em excesso ou em

quantidade insuficiente.

A Secretaria mantém uma pequena quantidade em estoque para atendimentos pontuais e imediatos;

contudo, a necessidade de novas aquisições poderá ocorrer periodicamente ao longo da vigência da

ARP,  reforçando  a  pertinência  da  adoção  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  como  solução  mais

vantajosa à Administração.

 
10. Previsão no plano de contratação anual (PCA)

(X) Sim, as contratações eventualmente decorrentes do registro de preços ora pretendido, ainda que

tragam certa margem de imprevisibilidade, estão alinhadas ao planejamento dos programas e ações

realizados  anualmente  pela  Secretaria  de  Educação,  em  consonância  com  a  Lei  Municipal  nº

8.334/2024, que dispõe sobre a estimativa da receita e fixação da despesa para o exercício de 2025 –

LOA 2025.

Assim,  observa-se  que  as  despesas  decorrentes  de  tais  atividades  foram planejadas  no  exercício

anterior à sua realização, respeitando-se a necessária sincronia com o ciclo orçamentário, tendo sido

utilizadas como subsídio para a elaboração da supracitada Lei Orçamentária Anual – LOA. Além disso,

a contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Secretaria de Educação

para o exercício de 2025.

 
( ) Não, justificar:
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11. Estimativas de quantidades:

Ite

m
Descritivo Unidade

Quantida

de
Preço Unitário Estimado (R$) Subtotal (R$)

01 Mochila Escolar Costal Peça 120.000 69,63 8.355.600,00

 
A quantidade de mochilas foi projetada a partir do número de vagas em potencial da Rede Municipal, de

acordo com o quadro estatístico de referência, para utilização no período de 12 (doze) meses. O valor

total estimado decorre da multiplicação da quantidade prevista por modalidade de ensino pelo preço

unitário estimado, obtido a partir da Ata de Registro de Preços nº 041111/2023-SF06. Ressalta-se que

os valores são meramente estimativos e poderão variar em razão da atualização de preços de mercado

e da flutuação de matrículas durante o exercício.

 
12. Justificativa para o parcelamento, agrupamento e subcontratação:

(  ) Parcelamento (item), conforme justificativa abaixo:

(X) Agrupamento (não parcelamento - formação de grupos/lotes), conforme justificativa e agrupamento

definido abaixo.

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, o processo licitatório pretendido atende

ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Entretanto, na

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo artigo estabelece que se deve levar em consideração a

responsabilidade técnica,  o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens da

redução  de  custos,  a  divisão  do  objeto  em itens,  bem como  o  dever  de  buscar  a  ampliação  da

competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disso, o princípio do parcelamento poderia ser aplicado, desde que observados fatores como

padronização, qualidade, economia de escala e logística facilitada, além da eficácia da negociação que

pode levar à obtenção de melhores condições, prazos e preços.

Nesse contexto, o objeto não será parcelado, uma vez que as mochilas escolares constituem material

de mesma natureza, destinadas ao atendimento uniforme dos alunos da Rede Municipal de Ensino. A

contratação em item único garante padronização, maior escala de fornecimento e consequente ganho

de economicidade, além de facilitar a logística de distribuição e o controle da execução contratual, em

conformidade com o princípio da eficiência previsto no art. 11, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Por outro lado, adotar a licitação por item poderia resultar na adjudicação do objeto para diferentes

empresas,  o  que  dificultaria  o  gerenciamento  e  a  padronização  das  mochilas.  Essa  fragmentação
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também poderia comprometer a eficiência da contratação e gerar maiores dificuldades de logística e

controle.

Subcontratação:

(  ) Sim, conforme item(ns)/serviço(s) e porcentagem a ser subcontratada descrita abaixo:

(X) Não poderá ser subcontratada.

Será  vedada a  cessão ou transferência,  no  todo ou em parte,  do  objeto  licitado,  sem a expressa

anuência  da  Contratante,  nos  termos  da  legislação  vigente,  de  forma a  preservar  a  qualidade  do

fornecimento e a responsabilidade direta da contratada perante a Administração.

13. Legislação sobre o assunto:

A contratação do objeto deve se respaldar em toda e qualquer legislação pertinente, assim como em

normas regulamentadoras complementares, quando aplicáveis, a fim de garantir que sejam cumpridos

os procedimentos legais para a correta execução do contrato.

Nesse sentido, destacam-se como fundamentos principais: a Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe

sobre as normas gerais de licitações e contratos administrativos; a Lei Municipal nº 8.334/2024, que

trata da estimativa da receita e fixação da despesa para o exercício de 2025 (LOA 2025); a Lei Federal

nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; além da Portaria nº 11/25-SF, de

08/04/2025, que estabelece diretrizes para elaboração do ETP no Município.

No  aspecto  técnico,  aplicam-se  as  Normas  da  ABNT relacionadas  a  materiais  têxteis  e  mochilas

escolares, notadamente: NBR 10588, NBR 10589, NBR 10591, NBR 11912 e NBR 13371:2005, que

compõem um conjunto  de normas que tratam de ensaios  físicos  em tecidos  (resistência  à  tração,

alongamento, rasgo, abrasão e espessura), além da NBR 15236 (mochilas escolares – requisitos de

segurança  e  métodos  de  ensaio).  Essas  normas  orientam  os  requisitos  mínimos  de  qualidade,

segurança e desempenho a serem observados no objeto em questão.

 
14. Premissas técnicas:

Todos os dispositivos e serviços descritos no Termo de Referência deverão obedecer à melhor técnica

vigente,  enquadrando-se  rigorosamente  dentro  dos  preceitos  regulamentadores  e  da  legislação

pertinente, bem como às normas da ABNT aplicáveis, já mencionadas no item anterior. Não apresentam

peculiaridades que justifiquem a necessidade de capacitação específica para os servidores que irão

atuar no contrato, tratando-se de objeto de aquisição de fornecimento comum, de execução simples e

padronizada.
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15. Padronização:

A padronização das mochilas escolares a serem contratadas no âmbito desta ata de registro de preços

é medida essencial para garantir a coerência técnica, visual e funcional dos materiais distribuídos aos

alunos da Rede Municipal de Ensino, especialmente diante da multiplicidade de unidades atendidas e

da necessidade de assegurar equidade no fornecimento.

Tal medida encontra respaldo no princípio da eficiência administrativa e contribui para a melhoria da

gestão  contratual,  permitindo  maior  previsibilidade  quanto  à  execução,  facilitando  o  controle  e

fiscalização  por  parte  da  Administração,  e  promovendo  a  economicidade,  ao  evitar  especificações

genéricas que possam comprometer a qualidade ou gerar discrepâncias no fornecimento.

A padronização considera, entre outros aspectos:

- Aspectos técnicos: definição de medidas, materiais, costuras reforçadas, resistência mínima do tecido,

impermeabilidade parcial, segurança do fechamento e durabilidade do produto;

- Aspectos estéticos e de identidade visual: utilização de cores institucionais, uniformidade no design e

inclusão de elementos visuais que promovam a identidade da Secretaria Municipal de Educação,

evitando diferenciações que possam gerar distinções indevidas entre os alunos;

-  Aspectos  operacionais  e  logísticos:  compatibilidade  do  produto  com  o  uso  diário  dos  alunos,

adequação para transporte de materiais escolares, facilidade de manuseio e distribuição em larga

escala;

- Aspectos normativos e de segurança: atendimento às normas técnicas da ABNT pertinentes (ensaios

físicos em tecidos e requisitos de segurança para mochilas escolares), bem como às exigências

legais relativas à saúde, à segurança e ao bem-estar dos alunos.

A adoção  de  critérios  de  padronização  também  assegura  a  isonomia  entre  os  fornecedores,  ao

estabelecer requisitos objetivos e previamente definidos, permitindo a comparabilidade das propostas e

promovendo maior segurança jurídica e técnica para a Administração.

Dessa forma, a padronização das mochilas escolares será consolidada no Termo de Referência, com

base em experiências anteriores da Pasta e boas práticas administrativas, assegurando que os bens

contratados  atendam  de  forma  uniforme,  segura  e  adequada  às  necessidades  institucionais  da

Secretaria de Educação.

 
16. Indicação de Marca ou Modelo:

Não há indicação de marca ou modelo específico para as mochilas escolares objeto desta contratação.

A definição será feita exclusivamente por meio de especificações técnicas mínimas,  com base nas

normas da ABNT aplicáveis, contemplando dimensões adequadas ao porte dos alunos, segurança para

uso  infantil  e  padronização  visual,  garantindo  a  isonomia  entre  os  licitantes,  ampliando  a
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competitividade do certame e assegurando que a Administração receba produto de qualidade, sem

restringir injustificadamente a participação de fornecedores no processo licitatório.

17. Atividade Acessória:

Não se aplica, por se tratar de aquisição de bem de consumo comum, consistente exclusivamente no

fornecimento de mochilas escolares,  não havendo atividades materiais acessórias,  instrumentais ou

complementares envolvidas no objeto contratual.

 
18. Bens de luxo:

As mochilas escolares objeto da presente contratação não se enquadram como bens de luxo, tratando-

se de itens de uso comum, de natureza essencial, diretamente relacionados ao acesso e permanência

dos alunos na Rede Municipal de Ensino. A aquisição busca atender finalidade pública de interesse

social, garantindo equidade e padronização no atendimento aos estudantes, sem qualquer destinação a

requinte ou sofisticação incompatível com a Administração Pública.

 
19. Princípio da segregação de funções

As funções são divididas em planejamento, condução da licitação e gestão do contrato, garantindo mais

controle e transparência (artigos 5º e 7º da Lei 14133/2021).

(X) Sim, atende os princípios da segregação de função.

(  ) Não, conforme justificativa abaixo:

20. Mapa de risco (matriz de risco):

O mapa de riscos elaborado fundamenta-se em boas práticas de gestão de riscos previstas na ISO

31000:2018, no COSO ERM Framework e no Guia de Gestão de Riscos da União (2020), utilizando a

multiplicação  da  probabilidade  ×  impacto  para  atribuir  um  Nível  de  Risco  (NR),  com  a  seguinte

classificação: baixo (até 6 pontos), médio (de 7 a 14 pontos) e alto (de 15 a 25 pontos).

Sendo assim, no âmbito da execução contratual,  os principais riscos identificados foram: atraso na

entrega das mochilas, fornecimento de produtos de baixa qualidade, variação significativa de preços no

mercado e falta de espaço físico para armazenamento.  O risco de atraso na entrega,  com NR 20

(classificação alta), foi considerado crítico, uma vez que pode comprometer a distribuição no início do

ano  letivo.  Para  mitigá-lo,  a  Administração  definirá  cronograma contratual  rígido,  com previsão  de

sanções por atraso. Quanto ao fornecimento de produtos de baixa qualidade, risco classificado como

alto (NR 15), foram estabelecidos controles como a exigência de laudos técnicos, a possibilidade de

solicitação  de  amostras,  inspeções  durante  as  entregas  e  possibilidade  de  rejeição  de  lotes,  com

aplicação  de  sanções  contratuais  e  exigência  de  substituição  imediata.  A variação  de  preços  no
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mercado, com risco médio (NR 12), poderá ser mitigada mediante pesquisas amplas e previsão de

atualização por índices oficiais, sendo a suplementação orçamentária a medida contingencial. Já a falta

de espaço físico, classificada como risco baixo (NR 6), será controlada pelo uso da Ata de Registro de

Preços com entregas fracionadas, cabendo ao Almoxarifado reprogramar cronogramas de entrega se

necessário.

No que tange ao planejamento e à fase licitatória, os riscos identificados foram: deficiência na definição

da  demanda,  impugnações  que  possam  gerar  atraso  ou  suspensão  do  processo,  restrição  de

competitividade, licitação deserta ou fracassada, bem como falhas na execução contratual por parte da

empresa vencedora (não cumprimento de prazos ou especificações).  A deficiência  na definição da

demanda,  risco  médio  (NR  10),  será  prevenida  pela  revisão  das  especificações  com  base  em

contratações históricas, com restabelecimento da demanda em caso de erro. O risco de atrasos em

razão de impugnações ou recursos (NR 15 – médio-alto) exige a análise prévia de editais similares e a

observância das recomendações jurídicas, com eliminação de eventuais falhas apontadas. A restrição

de competitividade,  igualmente  classificada  como médio-alto  (NR 15),  será  prevenida  por  meio  da

elaboração de especificações técnicas claras e compatíveis, sendo prevista a reavaliação de critérios

técnicos, caso necessário. A possibilidade de licitação deserta ou fracassada, risco médio (NR 10), será

tratada com pesquisa de preços abrangente e republicação do certame se necessário. Já os riscos de

inexecução contratual, seja por atraso na entrega ou descumprimento de especificações (NR 10), serão

controlados  pelo  acompanhamento  próximo  da  fiscalização  do  contrato,  com  notificações  formais,

exigência de correções, aplicação de sanções e acionamento de cláusulas contratuais.

Conclui-se, portanto, que a maioria dos riscos se enquadra como médio, sendo passíveis de mitigação

por  meio  de  controles  administrativos,  acompanhamento  rigoroso  do  contrato  e  fortalecimento  das

etapas de planejamento.  Os riscos classificados como  altos (atraso na entrega e fornecimento de

produtos de baixa qualidade) devem receber atenção prioritária, com aplicação de medidas preventivas

robustas e mecanismos de contingência devidamente formalizados.  A responsabilidade pela gestão

desses  riscos  será  compartilhada  entre  os  departamentos  envolvidos,  assegurando  uma  atuação

integrada da Secretaria de Educação, de modo a preservar a eficiência da contratação e garantir a

regularidade do fornecimento das mochilas escolares.



ANEXO III - B
RELAÇÃO DAS ESCOLAS

 REDE PRÓPRIA E PARCEIRAS



Escola Endereco

EPG ALFREDO VOLPI RUA ANITA GARIBALDI, 60 - JARDIM SANTA CLARA. CEP:07123190 - GUARULHOS-SP

EPG ALMIR NOGUEIRA, DOUTOR RUA DOS CARDEAIS, 188 - ÁGUA CHATA. CEP:07251425 - GUARULHOS-SP

EPG ALVARES DE AZEVEDO AVENIDA  MORADA NOVA ,  - JARDIM CUMBICA. CEP:07230090 - GUARULHOS-SP

EPG ALVARO MESQUITA RUA GUIMARAES ROSA, 124 - JARDIM MUNIRA. CEP:07152740 - GUARULHOS-SP

EPG AMADEU PEREIRA LIMA RUA RERIUTABA, 51 - JARDIM CUMBICA. CEP:07230391 - GUARULHOS-SP

EPG AMADOR BUENO RUA MARIA ELISA, 110 - JARDIM SÃO DOMINGOS. CEP:07140130 - GUARULHOS-SP

EPG AMELIA DUARTE DA SILVA RUA MARIA QUITERIA DE JESUS MEDEIROS, 584 - JARDIM PONTE ALTA II. CEP:07179120 - GUARULHOS-SP

EPG ANISIO TEIXEIRA RUA DOM SILVERIO, 22 - VILA PARAISO. CEP:07242101 - GUARULHOS-SP

EPG ANITA MALFATTI RUA JOSE SARGENTINI, 35 - PONTE GRANDE. CEP:07032330 - GUARULHOS-SP

EPG ANSELMO DUARTE RUA CENTENARIO, 17 - JARDIM ANSALCA. CEP:07270000 - GUARULHOS-SP

EPG ANTONIO APARECIDO MAGALHAES, VEREADOR RUA VITOR COSTA,  - JARDIM PARAVENTI. CEP:07123010 - GUARULHOS-SP

EPG ANTONIO GONÇALVES DIAS RUA AUGUSTA DOS SANTOS AUGUSTO, 160 - JARDIM PALMIRA. CEP:07076000 - GUARULHOS-SP

EPG ANTONIO HOUAISS RUA DIVA,  - TORRES TIBAGY. CEP:07062040 - GUARULHOS-SP

EPG ARISTIDES CASTELO HANSSEN RUA PARTICULAR, 156 - CIDADE SERÓDIO. CEP:07150005 - GUARULHOS-SP

EPG ASSIS FERREIRA RUA JOSE MANOEL MARTINS DA CUNHA, 109 - JARDIM SANTA BARBARA. CEP:07191293 - GUARULHOS-SP

EPG BARBARA ANDRADE TENORIO DE LIMA RUA O-QUATRO, 67 - RESIDENCIAL PARQUE CUMBICA. CEP:07174463 - GUARULHOS-SP

EPG BARBARA CRISTINA RUA 13,  - CONJUNTO MARCOS FREIRE. CEP:07263665 - GUARULHOS-SP

EPG BENEDITO VICENTE DE OLIVEIRA RUA JAOQUINA DE JESUS,  - PQ SANTOS AGOSTINHO. CEP:07140233 - GUARULHOS-SP

EPG BRAGUINHA AVENIDA MAUES,  - BOM CLIMA. CEP:07196130 - GUARULHOS-SP

EPG CANDIDO PORTINARI RUA BAYEUX, 66 - CIDADE SERODIO. CEP:07151410 - GUARULHOS-SP

EPG CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE AVENIDA MARCIAL LOURENCO SERODIO, 469 - CIDADE SERODIO. CEP:07151370 - GUARULHOS-SP
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EPG CARLOS FRANCHIN, VEREADOR AVENIDA ATALAIA DO NORTE, 544 - JARDIM CUMBICA. CEP:07240120 - GUARULHOS-SP

EPG CARMEN MIRANDA RUA DA CRECHE, 63 - JARDIM GUARACY. CEP:07262206 - GUARULHOS-SP

EPG CAROLINA MARIA DE JESUS RUA CAUDILHO, 78 - CIDADE TUPINAMBA. CEP:07263345 - GUARULHOS-SP

EPG CASIMIRO DE ABREU RUA ITAGUAI, 85 - JARDIM MOREIRA. CEP:07083220 - GUARULHOS-SP

EPG CASSIANO RICARDO RUA RERIUTABA, 95 - PARQUE UIRAPURU. CEP:07230391 - GUARULHOS-SP

EPG CASTRO ALVES RUA IZABEL CAMARERO LOSANO, 141 - JARDIM PONTE ALTA II. CEP:07179720 - GUARULHOS-SP

EPG CELSO FURTADO RUA MANOEL REIS DA SILVA, 87 - VILA CARMELA I. CEP:07178450 - GUARULHOS-SP

EPG CERQUEIRA CESAR AVENIDA DOMINGOS FANGANIELLO, 171 - VILA MELLIANI. CEP:07032060 - GUARULHOS-SP

EPG CESAR LATTES AVENIDA MARIA GEBIN DE MORAES, 867 - PARQUE CONTINENTAL II. CEP:07084203 - GUARULHOS-SP

EPG CHICO MENDES RUA IATI, 55 - JARDIM OLIVEIRA. CEP:07241361 - GUARULHOS-SP

EPG CHIQUINHA GONZAGA Rua HIDEO SINZATO,  - PARQUE MIKAIL II. CEP:07142540 - GUARULHOS-SP

EPG CLEMENTINA DE JESUS RUA CRUZ DESCALVADO, 346 - JARDIM PONTE ALTA II. CEP:07175370 - GUARULHOS-SP

EPG CORA CORALINA RUA DEZ, 296 - JARDIM DOS CARDOSO. CEP:07075400 - GUARULHOS-SP

EPG CRISPINIANO SOARES RUA PROFESSOR VASCO DE QUEIROZ GUIMARAES, 289 - JARDIM BOM CLIMA. CEP:07122220 - GUARULHOS-SP

EPG DA EMILIA RUA JOAO LOPRETE, 234 - VILA SAO JOAO. CEP:07044140 - GUARULHOS-SP

EPG D'ALMEIDA BARBOSA RUA ANANIAS JOSE DE VASCONCELOS, 162 - GOPOÚVA. CEP:07020290 - GUARULHOS-SP

EPG DALVA MARINA RONCHI MINGOSSI, PROFESSORA RUA APORE, 354 - VILA BARROS. CEP:07193060 - GUARULHOS-SP

EPG DARCY RIBEIRO RUA SAO FERNANDO, 34 - PARQUE SANTOS DUMONT. CEP:07152060 - GUARULHOS-SP

EPG DEUCELIA ADEGAS PERA, PROFESSORA AVENIDA AVENIDA PALMIRA ROSSI,  - PARQUE CONTINENTAL II. CEP:07144170 - GUARULHOS-SP

EPG DJANIRA DA MOTA E SILVA RUA MEDITERRANEO, 324 - JARDIM ALMEIDA PRADO. CEP:07133370 - GUARULHOS-SP

EPG DOLORES GILABEL HERNANDES POMPEO RUA ALEXANDRE GRANDISOLI, 254 - JARDIM SANTA MENA. CEP:07084370 - GUARULHOS-SP

EPG DONA BENTA RUA TAIPU, 176 - SÃO JOÃO. CEP:07151480 - GUARULHOS-SP

EPG DORCELINA DE OLIVEIRA FOLADOR RUA UMUARAMA, 290 - PARQUE JUREMA. CEP:07244280 - GUARULHOS-SP



EPG DORIVAL CAYMMI AVENIDA  DA GRANJA ,  - JARDIM GUARACY. CEP:07262223 - GUARULHOS-SP

EPG EDSON ALVES DA COSTA, DOUTOR RUA MARIA LUIZA PERICO, 137 - JARDIM ACACIO. CEP:07144010 - GUARULHOS-SP

EPG EDSON ANTONIO ALBERTON - PROFESSOR ALBERTAO ESTRADA DO CAMINHO VELHO, 351 - JARDIM NOVA CIDADE. CEP:07252312 - GUARULHOS-SP

EPG EDSON NUNES MALECKA, PROFESSOR AVENIDA LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO, 49 - JARDIM PONTE ALTA II. CEP:07179701 - GUARULHOS-SP

EPG ELIS REGINA RUA JOSE FREITAS, 173 - ÁGUA CHATA. CEP:07251150 - GUARULHOS-SP

EPG ERICO VERISSIMO RUA HELIO DE SOUZA, 1500 - JARDIM FORTALEZA. CEP:07153220 - GUARULHOS-SP

EPG EUCLIDES DA CUNHA RUA LUIZ CAPUTO, 1215 - JARDIM FORTALEZA. CEP:07153600 - GUARULHOS-SP

EPG EUGENIO CELESTE FILHO RUA PROFESSOR JOSE MUNHOZ, 15 - JARDIM MUNHOZ. CEP:07033000 - GUARULHOS-SP

EPG EVANIRA VIEIRA ROMAO RUA SANTA FILOMENA, 130 - GOPOÚVA. CEP:07025140 - GUARULHOS-SP

EPG FAUSTINO RAMALHO, VEREADOR AVENIDA AVENIDA PALMIRA ROSSI,  - RECREIO SAO JORGE. CEP:07144170 - GUARULHOS-SP

EPG FELICIO MARCONDES RUA SOLDADO JOAO ALBERTO ALVES, 216 - JARDIM SAO RICARDO. CEP:07060156 - GUARULHOS-SP

EPG FRANCISCO ANTUNES FILHO RUA JOAO, 25 - GOPOÚVA. CEP:07024130 - GUARULHOS-SP

EPG GABRIEL JOSE ANTONIO, CAPITAO RUA EDSON DE SOUZA, 724 - JARDIM SANTA MENA. CEP:07097140 - GUARULHOS-SP

EPG GABRIELA MISTRAL RUA ITORORO, 56 - RECREIO SAO JORGE. CEP:07144470 - GUARULHOS-SP

EPG GIANFRANCESCO GUARNIERI RUA MARCONDES MUNHOZ,  - PARQUE SAO MIGUEL. CEP:07261140 - GUARULHOS-SP

EPG GILMAR LOPES, VEREADOR RUA DIAS GOMES, 268 - JARDIM MUNIRA. CEP:07152700 - GUARULHOS-SP

EPG GIOVANI ANGELINI RUA IVAN EDMUNDO SCARAMELI, 301 - JARDIM BONDANCA. CEP:07162540 - GUARULHOS-SP

EPG GISELI LAZARINI DA SILVA PORTELA RUA 13, 13 - CONJUNTO MARCOS FREIRE. CEP:07263665 - GUARULHOS-SP

EPG GLORINHA PIMENTEL RUA PEDRA LAVADA, 829 - JARDIM CASTANHA. CEP:07182310 - GUARULHOS-SP

EPG GONZAGUINHA RUA RUA SAO GERALDO DA PIEDADE,  - JARDIM JACY. CEP:07262140 - GUARULHOS-SP

EPG GRACILIANO RAMOS RUA JURAMENTO, 582 - CIDADE PARQUE BRASILIA. CEP:07243010 - GUARULHOS-SP

EPG GRACIRA MARCHESI TRAMA, PROFESSORA RUA IVINHEMA, 170 - JARDIM SANTO AFONSO. CEP:07215130 - GUARULHOS-SP

EPG HAMILTON FELIX DE SOUZA AVENIDA ATALAIA DO NORTE, 544 - JARDIM CUMBICA. CEP:07240120 - GUARULHOS-SP



EPG HEITOR MAURICIO DE OLIVEIRA, DOUTOR RUA GUARATUBA, 500 - VILA FLORIDA. CEP:07122010 - GUARULHOS-SP

EPG HELENA ANTIPOFF RUA TELHA, 45 - JARDIM MONTE ALEGRE. CEP:07273280 - GUARULHOS-SP

EPG HERALDO EVANS RUA FRANCISCO FOOT, 9 - JARDIM TRANQUILIDADE. CEP:07051090 - GUARULHOS-SP

EPG HERBERT DE SOUZA - BETINHO RUA DA CRECHE, 97 - JARDIM GUARACY. CEP:07262206 - GUARULHOS-SP

EPG INEZ RIZZATTO RODRIGUES RUA PADRE MARCOS, 437 - CIDADE ARACILIA. CEP:07250071 - GUARULHOS-SP

EPG IONE GONÇALVES DE OLIVEIRA DE CONTI, PROFESSORA ESTRADA DO SACRAMENTO, 751 - CIDADE TUPINAMBA. CEP:07263000 - GUARULHOS-SP

EPG IZOLINA ALVES DAVID RUA DIVA, 245 - TORRES TIBAGY. CEP:07062040 - GUARULHOS-SP

EPG JEAN PIAGET RUA MARIA LUIZA PERICO, 137 - TABOÃO. CEP:07144010 - GUARULHOS-SP

EPG JEANETE BEAUCHAMP, PROFESSORA ESTRADA DO CAMINHO VELHO, 351 - ÁGUA CHATA. CEP:07252312 - GUARULHOS-SP

EPG JOAO ALVARES, PADRE AVENIDA ESTILAC LEAL, 325 - VILA DAS PALMEIRAS. CEP:07013142 - GUARULHOS-SP

EPG JOAO BALBINO FILHO RUA BARAO DE COTEGIPE,  - JARDIM MUNHOZ. CEP:07033230 - GUARULHOS-SP

EPG JOAO GUIMARAES ROSA RUA JOAO ROBERTO MIRANDA, 299 - CABUÇU. CEP:07077230 - GUARULHOS-SP

EPG JOCYMARA DE FALCHI JORGE RUA FLOR DA SERRA, 314 - VILA CARMELA I. CEP:07178360 - GUARULHOS-SP

EPG JORGE AMADO RUA JOAO BASSI,  - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07172440 - GUARULHOS-SP

EPG JORGE MOTA DE OLIVEIRA RUA INDIAPORA, 149 - CUMBICA. CEP:07232090 - GUARULHOS-SP

EPG JOSAFA TITO FIGUEIREDO RUA JOAO SIMAO,  - PARQUE MIKAIL II. CEP:07142330 - GUARULHOS-SP

EPG JOSE CARLOS DA SILVA, PROFESSOR RUA JOAO GOMES, 367 - JARDIM ADRIANA. CEP:07135160 - GUARULHOS-SP

EPG JOSE JORGE PEREIRA Rua DEUS DO SOL,  - VILA SÃO RAFAEL. CEP:07044090 - GUARULHOS-SP

EPG JOSE MAURICIO DE OLIVEIRA, DOUTOR RUA ORIXA, 111 - JARDIM DOS AFONSOS. CEP:07131410 - GUARULHOS-SP

EPG LINO FERREIRA DE OLIVEIRA RUA MARIA LUIZA PERICO, 263 - PARQUE MIKAIL II. CEP:07144010 - GUARULHOS-SP

EPG LUIZA DO NASCIMENTO OTERO AVENIDA SANTA BARBARA, 352 - JARDIM SANTA BARBARA. CEP:07191310 - GUARULHOS-SP

EPG MACHADO DE ASSIS AVENIDA DAS MARGARIDAS, 900 - CIDADE SOBERANA. CEP:07161460 - GUARULHOS-SP

EPG MANOEL BOMFIM AVENIDA JOSE BRUMATTI, 3160 - LAVRAS. CEP:07160170 - GUARULHOS-SP



EPG MANOEL DE PAIVA, PADRE AVENIDA FRANCISCO CONDE, 600 - VILA ROSALIA. CEP:07070010 - GUARULHOS-SP

EPG MANOEL REZENDE DA SILVA RUA BENEDICTO THIESO, 213 - PARQUE RESIDENCIAL BAMBI. CEP:07159870 - GUARULHOS-SP

EPG MANUEL BANDEIRA RUA JUTAI, 459 - CIDADE PARQUE ALVORADA. CEP:07242225 - GUARULHOS-SP

EPG MARFILHA BELLOTI GONÇALVES AVENIDA ESTADOS UNIDOS, 97 - JARDIM DAS NACOES. CEP:07183500 - GUARULHOS-SP

EPG MARGARIDA MARIA DA CONCEIÇAO RUA JOSE ROBERTO LIOTTA,  - JARDIM ROSA DE FRANCA. CEP:07081060 - GUARULHOS-SP

EPG MARIA FIRMINA DOS REIS AVENIDA PASCHOAL THOMEU,  - BONSUCESSO. CEP:07175090 - GUARULHOS-SP

EPG MARIA ISABEL DE ASSIS RUA ANDROMEDA, 420 - PARQUE PRIMAVERA. CEP:07145100 - GUARULHOS-SP

EPG MARIAZINHA REZENDE FUSARI RUA ITAPARANTIM, 1321 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07171050 - GUARULHOS-SP

EPG MARIO LAGO ESTRADA DO ZIRCONIO, 580 - INVERNADA. CEP:07145000 - GUARULHOS-SP

EPG MARIO QUINTANA RUA ISMAEL MANOEL DA SILVA,  - JARDIM LAS VEGAS. CEP:07082370 - GUARULHOS-SP

EPG MARLENE APARECIDA DE CARVALHO MARTINS, PROFESSORA AVENIDA JOSÉ BRUMATTI, 3620 - JARDIM IV CENTENÁRIO. CEP:07161095 - GUARULHOS-SP

EPG MARTINS PENA RUA SANTA MARIA DO SALTO, 70 - PARQUE DAS NACOES. CEP:07243540 - GUARULHOS-SP

EPG MAURO ROLDAO NETO RUA JACUTINGA, 536 - PIMENTAS. CEP:07244010 - GUARULHOS-SP

EPG MILTON ALMEIDA DOS SANTOS CAMINHO QUATRO,  - JARDIM MARIA DE LOURDES. CEP:07263015 - GUARULHOS-SP

EPG MILTON LUIZ ZILLER, PROFESSOR RUA PITANGA,  - PICANÇO. CEP:07097330 - GUARULHOS-SP

EPG MONICA APARECIDA MOREDO RUA MONICA APARECIDA MOREDO, 173 - JARDIM FATIMA. CEP:07177220 - GUARULHOS-SP

EPG MONTEIRO LOBATO RUA JOAO DE SOUZA, 435 - JARDIM ALVORADA. CEP:07195330 - GUARULHOS-SP

EPG MOREIRA MATOS RUA VITORINO FREIRE, 179 - VILA ROSÁLIA. CEP:07071040 - GUARULHOS-SP

EPG NADJA MARIA SEABRA SANTOS, PROFESSORA RUA CRISSIUMAL, 61 - JARDIM VILA GALVAO. CEP:07055210 - GUARULHOS-SP

EPG NAZIRA ABBUD ZANARDI RUA SANTINA, 214 - RECREIO SAO JORGE. CEP:07144490 - GUARULHOS-SP

EPG NELSON DE ANDRADE RUA BERILO, 190 - BONSUCESSO. CEP:07243100 - GUARULHOS-SP

EPG NICOLINA BISPO RUA NELSON MAGALHAES DE SOUZA (BONSUCESSO), 100 - RESIDENCIAL E COMERCIAL GUARULHOS. CEP:07178698 - GUARULHOS-SP

EPG NISE DA SILVEIRA RUA MUCAMBO,  - JARDIM SANTA HELENA. CEP:07230290 - GUARULHOS-SP



EPG NOEL ROSA RUA GARCA, 169 - JARDIM BELA VISTA. CEP:07132410 - GUARULHOS-SP

EPG OFELIA ECHEVERRI LOPES, IRMA RUA ADOLFO NORONHA,  - TABOÃO. CEP:07141210 - GUARULHOS-SP

EPG OLAVO BILAC RUA JACOB, 479 - JARDIM TRANQUILIDADE. CEP:07051020 - GUARULHOS-SP

EPG OTOYA SATO RUA GENERAL SILVA, 346 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07170170 - GUARULHOS-SP

EPG PATRICIA GALVAO - PAGU RUA NATALINA DE MELO GOUVEIA NORKIVICIUS,  - PARQUE CONTINENTAL III. CEP:07085330 - GUARULHOS-SP

EPG PAULO AUTRAN AVENIDA SITIO NOVO, 55 - JARDIM LENIZE. CEP:07151680 - GUARULHOS-SP

EPG PAULO FREIRE RUA TAUBATE, 374 - CIDADE SOBERANA. CEP:07161180 - GUARULHOS-SP

EPG PEDRINHO E NARIZINHO RUA AGUAS VERMELHAS, 3 - JARDIM SANTA EMILIA. CEP:07134340 - GUARULHOS-SP

EPG PEDRO GERALDO BARBOSA, PROFESSOR RUA CARNAUBAIS, 451 - VILA NOVA BONSUCESSO. CEP:07160640 - GUARULHOS-SP

EPG PERACIO GRILLI, PASTOR AVENIDA DAS MARGARIDAS, 894 - CIDADE SOBERANA. CEP:07161460 - GUARULHOS-SP

EPG PERSEU ABRAMO RUA BELA VISTA DO PARAISO, 55 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07171000 - GUARULHOS-SP

EPG PIXINGUINHA RUA TRES, 140 - JARDIM DOS OLIVAS. CEP:07263520 - GUARULHOS-SP

EPG PROCOPIO FERREIRA RUA PORTO ALEGRE, 378 - PARQUE JANDAIA. CEP:07261080 - GUARULHOS-SP

EPG RACHEL DE QUEIROZ RUA LIDIA GALLONI MERCURIO, 221 - JARDIM SANTA LIDIA. CEP:07142219 - GUARULHOS-SP

EPG RAUL CORTEZ RUA ASTEROIDE, 27 - PARQUE PRIMAVERA. CEP:07145220 - GUARULHOS-SP

EPG ROGERIO DAMIAO DE FREITAS RUA PEDRA LAVADA, 829 - JARDIM CASTANHA. CEP:07182310 - GUARULHOS-SP

EPG RUBEM ALVES RUA BELMONTE, 88 - JARDIM MARIA DIRCE. CEP:07173430 - GUARULHOS-SP

EPG SAO DOMINGOS ESTRADA ESTRADA ELENCO, 848 - TABOÃO. CEP:07142000 - GUARULHOS-SP

EPG SEBASTIAO LUIZ DA FONSECA, PASTOR AVENIDA MONTE ALEGRE,  - CIDADE SOBERANA. CEP:07161150 - GUARULHOS-SP

EPG SELMA COLALILLO MARQUES AVENIDA SALGADO FILHO, 3437 - VILA RIO DE JANEIRO. CEP:07115000 - GUARULHOS-SP

EPG SILVIA DE CASSIA MATIAS, PROFESSORA RUA CONCEICAO DA BARRA,  - TABOÃO. CEP:07141260 - GUARULHOS-SP

EPG SIQUEIRA BUENO PRAÇA NOSSA SENHORA APARECIDA, 324 - JARDIM VILA GALVAO. CEP:07055000 - GUARULHOS-SP

EPG SITIO DO PICA-PAU AMARELO AVENIDA FARIA LIMA, 1846 - COCAIA. CEP:07130000 - GUARULHOS-SP



EPG SOPHIA FANTAZZINI CECCHINATO RUA ANTONIO ELIAS RODRIGUES, 323 - JARDIM ANGELICA. CEP:07260260 - GUARULHOS-SP

EPG SVAA EVANS, VEREADOR AVENIDA BENJAMIN HARRIS HUNNICUTT, 1854 - PORTAL DOS GRAMADOS. CEP:07124000 - GUARULHOS-SP

EPG TARSILA DO AMARAL RUA SANTA CECILIA, 160 - VILA PARAISO. CEP:07241300 - GUARULHOS-SP

EPG TERESINHA MIAN ALVES, PROFESSORA RUA RUA JOSE DE SOUZA ABRANTES,  - JARDIM ALAMO. CEP:07176710 - GUARULHOS-SP

EPG TIA CARMELA RUA CORDEIROS, 79 - VILA NOVA BONSUCESSO. CEP:07175130 - GUARULHOS-SP

EPG TIA NASTACIA RUA VILA LOBOS, 62 - JARDIM PINHAL. CEP:07121070 - GUARULHOS-SP

EPG TIZUKO SAKAMOTO RUA 6, 2000 - CONJUNTO MARCOS FREIRE. CEP:07263630 - GUARULHOS-SP

EPG TOM JOBIM RUA Mesquita, 90 - CIDADE SERÓDIO. CEP:07150270 - GUARULHOS-SP

EPG UNDINA CAPELLARI NUNES, MISSIONARIA AVENIDA MORADA NOVA, 208 - JARDIM OTTAWA. CEP:07230090 - GUARULHOS-SP

EPG VICENTE FERREIRA SILVEIRA, DOUTOR RUA CINCO-B,  - JARDIM NOVA CIDADE. CEP:07252525 - GUARULHOS-SP

EPG VINICIUS DE MORAIS RUA EDMAR BRESSAM, 149 - JARDIM PONTE ALTA I. CEP:07179060 - GUARULHOS-SP

EPG VIRGILINA SERRA DE ZOPPI RUA GALAXIA, 49 - INVERNADA. CEP:07145265 - GUARULHOS-SP

EPG VISCONDE DE SABUGOSA RUA PONTE BRANCA, 131 - CONJUNTO RESIDENCIAL PAES DE BARROS. CEP:07182160 - GUARULHOS-SP

EPG WALTER EFIGENIO RUA JOAQUIM MOREIRA,  - PARQUE SAO MIGUEL. CEP:07260220 - GUARULHOS-SP

EPG WILSON PEREIRA DA SILVA, PROFESSOR RUA ITAJUIBE, 531 - JARDIM MARIA DIRCE. CEP:07173480 - GUARULHOS-SP

EPG YUJIE HIRATA ALAMEDA DAS MAGNÓLIAS,  - PARQUE CECAP. CEP:07190055 - GUARULHOS-SP

EPG ZELIA GATTAI AVENIDA JOAO BASSI,  - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07172440 - GUARULHOS-SP

EPG ZILDA FURINI FANGANIELLO RUA ARACAJU, 458 - JARDIM LEBLON. CEP:07272090 - GUARULHOS-SP

EPG ZULMA CASTANHEIRA DE OLIVEIRA, PROFESSORA AVENIDA ODAIR SANTANELLI, 1000 - CECAP. CEP:07190050 - GUARULHOS-SP

EPG ZUMBI DOS PALMARES AVENIDA BOM JESUS DA LAPA, 610 - VILA NOVA BONSUCESSO. CEP:07175140 - GUARULHOS-SP

EPG ZUZU ANGEL RUA PIMENTAS SAO MIGUEL,  - VILA ALZIRA. CEP:07210380 - GUARULHOS-SP



Escola Endereco

AAC ASSOCIAÇAO ASSISTENCIAL E CULTURAL TARSILA DO AMARAL RUA LUIZ, 152 - VILA ROSÁLIA. CEP:07072000 - GUARULHOS-SP

AACC ASSOCIAÇAO ALFREDO CARIA DE CARVALHO RUA ARACY, 144 - PARQUE SÃO MIGUEL. CEP:07272040 - GUARULHOS-SP

ABECAM - ASSOCIACAO BENEFICENTE COMUNITARIA E CULTURA NUCLEO 

DE ATENDIMENTO SOCIAL
AVENIDA RIO DE JANEIRO, 10 - PRESIDENTE DUTRA. CEP:07242470 - GUARULHOS-SP

ABIS ALIANÇA BRASILEIRA PELA INCLUSAO SOCIAL UNID I RUA CRATEUS, 248 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07173080 - GUARULHOS-SP

ACASEC JARDIM TESTAI RUA  HENRIQUE JOSE TESTAI , 247 - JD TESTAI. CEP:07130370 - GUARULHOS-SP

ACASEC JARDIM TESTAI - UNID II RUA MATA DE SAO JOAO, 82 - PRESIDENTE DUTRA. CEP:07170180 - GUARULHOS-SP

ADONAI II INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL RUA TARAUACA, 1218 - JARDIM CUMBICA. CEP:07240180 - GUARULHOS-SP

ADONAI III INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL RUA PARTICULAR, 63 - CIDADE SERÓDIO. CEP:07150005 - GUARULHOS-SP

ADONAI INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL RUA JOAO DE FARIA, 738 - PARQUE SÃO MIGUEL. CEP:07260210 - GUARULHOS-SP

ALLAN KARDEC ALICE PEREIRA INSTITUIÇAO RUA IPACAETA, 51 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07171150 - GUARULHOS-SP

AMAA ASSOCIAÇAO DOS MORADORES PARA DESENVOLVIMENTO DO AGUA 

AZUL UNID I
RUA RUA LYDIA DE JESUS MENDONCA, 1146 - ÁGUA AZUL. CEP:07159190 - GUARULHOS-SP

AMAA ASSOCIAÇAO DOS MORADORES PARA DESENVOLVIMENTO DO AGUA 

AZUL UNID II
RUA IMBITUBA, 108 - VILA SÃO JOAÕ BATISTA. CEP:07134050 - GUARULHOS-SP

AMAA ASSOCIAÇAO DOS MORADORES PARA DESENVOLVIMENTO DO AGUA 

AZUL UNID IV
RUA ACACIO ANTONIO BATISTA, 270 - VILA NOVA BONSUCESSO. CEP:07175080 - GUARULHOS-SP

AMOS ASSOCIACAO MOVIMENTO SOLIDARIO AVENIDA JOSE BRUMATTI, 3310 - SÃO JOÃO. CEP:07160170 - GUARULHOS-SP

ANALIA FRANCO NUCLEO ASSISTENCIAL UNID I AVENIDA ANTONIO GROTKOWSKI, 402 - JARDIM SÃO ROBERTO. CEP:07121000 - GUARULHOS-SP

ANALIA FRANCO NUCLEO ASSISTENCIAL UNID II RUA ANALIA FRANCO, 365 - PARQUE CONTINENTAL II. CEP:07084385 - GUARULHOS-SP

ANALIA FRANCO NUCLEO ASSISTENCIAL UNID III ALAMEDA AMELIA, 805 - GOPOÚVA. CEP:07092010 - GUARULHOS-SP

ANCORA DE GUARULHOS ASSOCIACAO CULTURAL E EDUCACIONAL RUA JOSE PEDRO DA SILVA, 210 - PARQUE CONTINENTAL II. CEP:07084300 - GUARULHOS-SP

APAE ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUARULHOS 

UNID I
AVENIDA SALGADO FILHO, 3411 - VILA RIO DE JANEIRO. CEP:07115000 - GUARULHOS-SP

APAE ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUARULHOS 

UNID II
RUA ALUIZIO FARIAS, 141 - JARDIM SANTA MENA. CEP:07096090 - GUARULHOS-SP

ASSOC CULTURAL BIQUINHA CABUÇU UNIDADE II AVENIDA NOVA TABOAO, 181 - JARDIM SÃO DOMINGOS. CEP:07141040 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BENEFICENTE CAVALCANTE RUA BOM JARDIM, 366 - PIMENTAS. CEP:07241290 - GUARULHOS-SP

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SE

DEPARTAMENTO DE LOGISTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO - SESE23

DIVISÃO ADMINISTRATIVA DE CONTRATOS E ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS DE LOGÍSTICA E SUPRIMENTOS DA EDUCAÇÃO - SESE23.06

REDE PARCEIRA



ASSOCIACAO BENEFICENTE CAVALCANTE - UNID II AVENIDA SALGADO FILHO, 3452 - CENTRO. CEP:07115000 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BENEFICENTE LONAN RUA BENTO TRAIRI, 251 - JARDIM SÃO JOÃO. CEP:07151310 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BENEFICENTE LONAN II RUA VALDERICE THEREZINHA DA MOTA CAMPOS MARCHINI, 62 - JARDIM BANANAL. CEP:07152490 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BENEFICENTE LUZ DE UM NOVO MUNDO RUA TERESA RAVASIO MAGNI, 226 - FORTALEZA. CEP:07153180 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PIPAS RUA CASCATA, 664 - PIMENTAS. CEP:07260030 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PIPAS - UNID II ESTRADA DOS MORROS, 736 - MORROS. CEP:07131190 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO COMUNITARIA E CULTURAL MARIA SANTANA - UNID III RUA MENA, 175 - PICANÇO. CEP:07097001 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO CONECTADOS RUA ARMANDO ROSSO, 59 - SADOKIM. CEP:07176540 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO CONECTADOS - UNID II RUA BANDEIRA PAULISTA, 5 - VILA RIO. CEP:07124420 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO CRISTA PAZ ESPERANCA E ADJACENTES RUA MANGARATIBA, 272 - PIMENTAS. CEP:07260230 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO CRISTA PAZ ESPERANCA E ADJACENTES - UNID II RUA HÉLIOTEIXEIRA, 54 - JARDIM PARAÍSO. CEP:07143515 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO DE MORADORES DO JARDIM SAO FRANCISCO AVENIDA AVENIDA ARACAJU, 177 - JARDIM SANTA RITA. CEP:07143220 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO DE MORADORES DO JARDIM SAO FRANCISCO - UNID II AVENIDA AVENIDA MONTEIRO LOBATO, 5052 - CECAP. CEP:07180000 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO DE MORADORES DO JARDIM SAO FRANCISCO - UNID III RUA RUA GEREMIAS JOAQUIM PEREIRA, 13 - MORROS. CEP:07135200 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO DE MORADORES DO JARDIM SAO FRANCISCO - UNID IV AVENIDA AVENIDA REGIS, 186 - CUMBICA. CEP:07180120 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO GERACAO APAIXONADA POR PESSOAS - AGAPE RUA JOSE COUTINHO DA SILVA, 1069 - FORTALEZA. CEP:07153340 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO PARQUE SANTOS DUMONT CAMINHO ENCANTO, 38 - BANANAL. CEP:07152410 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO PARQUE SANTOS DUMONT UNIDADE II RUA JOAO SABUJI, 161 - PARQUE SANTOS DUMONT. CEP:07152100 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO UNIAO DOS MORADORES DO PARQUE JUREMA II AVENIDA SANTANA DO MUNDAU, 65 - BONSUCESSO. CEP:07242190 - GUARULHOS-SP

ASSOCIACAO UNIAO DOS MORADORES DO PARQUE JUREMA III RUA SANTANA DO MUNDAU, 50 - BONSUCESSO. CEP:07242190 - GUARULHOS-SP

BATUIRA SERVIÇO DE PROMOÇAO DA FAMILIA NUCLEO UNID I RUA RENATO OMETI, 65 - JARDIM CUMBICA. CEP:07181010 - GUARULHOS-SP

BATUIRA SERVIÇO DE PROMOÇAO DA FAMILIA NUCLEO UNID II RUA CARLOS MARIGUELA, 404 - ANITA GARIBALDI. CEP:07179825 - GUARULHOS-SP

BATUIRA SERVIÇO DE PROMOÇAO DA FAMILIA NUCLEO UNID III RUA GERANIO, 355 - PARQUE RESIDENCIAL BAMBI. CEP:07159650 - GUARULHOS-SP

BATUIRA SERVIÇO DE PROMOÇAO DA FAMILIA NUCLEO UNID IV RUA ITA, 295 - JARDIM ANSALCA. CEP:07241150 - GUARULHOS-SP

BOM PASTOR ASSISTENCIA UNIVERSAL AVENIDA PALMIRA ROSSI, 1263 - RECREIO SÃO JORGE. CEP:07144170 - GUARULHOS-SP



BOTA FOGO INSTITUTO DE CIDADANIA RUA EDMUNDO PEREIRA, 122 - FORTALEZA. CEP:07153050 - GUARULHOS-SP

BRASIL VIVO CENTRO SOCIAL AVENIDA NOVA CUMBICA, 919 - VILA NOVA CUMBICA. CEP:07231000 - GUARULHOS-SP

CENTRO CULTURAL E EDUCACIONAL VILA IZILDINHA - UNID II RUA SANTO ANTÔNIO DO JACINTO, 206 - VILA LAURITA. CEP:07262510 - GUARULHOS-SP

GIRASSOL NUCLEO SOCIAL DO PARQUE SAO MIGUEL UNID II RUA VICTORINO BENTO LORENA DA SILVA, 331 - JARDIM ANGÉLICA. CEP:07260470 - GUARULHOS-SP

GIRASSOL NUCLEO SOCIAL DO PARQUE SAO MIGUEL UNID III RUA BARRA DA CHOCA, 176 - VILA SÃO GABRIEL. CEP:07270470 - GUARULHOS-SP

GIRASSOL NUCLEO SOCIAL DO PARQUE SAO MIGUEL UNID IV RUA BREJO GRANDE, 99 - JARDIM SANTA MARIA. CEP:07273180 - GUARULHOS-SP

GUADALUPE II INSTITUTO EDUCACIONAL E ACAO SOCIAL AVENIDA SALGADO FILHO, 2809 - CENTRO. CEP:07115000 - GUARULHOS-SP

GUADALUPE III INSTITUTO EDUCACIONAL E ACAO SOCIAL RUA JOAO ASSUNCAO, 632 - PARQUE SÃO MIGUEL. CEP:07260140 - GUARULHOS-SP

GUADALUPE INSTITUTO EDUCACIONAL E ACAO SOCIAL RUA BASTOS, 46 - JARDIM SÃO DOMINGOS. CEP:07142050 - GUARULHOS-SP

IAC INSTITUTO ACAO CIDADA RUA MARIA I, 378 - JARDIM VILA GALVÃO. CEP:07054130 - GUARULHOS-SP

IAC INSTITUTO ACAO CIDADA II AVENIDA PEDRO DE SOUZA LOPES, 615 - VILA ROSÁLIA. CEP:07074000 - GUARULHOS-SP

ICVV - INSTITUTO COMUNITARIO DE VALORIZACAO DA VIDA RUA REGIS, 186 - CUMBICA. CEP:07180120 - GUARULHOS-SP

IGEVE II INSTITUTO DE GESTÃO EDUCACIONAL E VALORIZAÇÃO DO ENSINO RUA DILERMANO REIS, 89 - INOCOOP. CEP:07174265 - GUARULHOS-SP

IGEVE INSTITUTO DE GESTÃO EDUCACIONAL E VALORIZAÇÃO DO ENSINO ESTRADA PIMENTAS SAO MIGUEL, 55 - CUMBICA. CEP:07210380 - GUARULHOS-SP

INSTITUICAO EDUCACIONAL CIDADANIA E ESPORTE - BOTA FOGO RUA JORGE QUEIROZ DE MORAIS, 73 - PARQUE MIKAIL II. CEP:07142490 - GUARULHOS-SP

INSTITUICAO EDUCACIONAL CIDADANIA E ESPORTE - IECE II RUA LACTEA, 216 - PARQUE MIKAIL. CEP:07145210 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO CIDA POPPI ESTRADA DO CAPAO BONITO, 118 - JARDIM MARIA DE LOURDES. CEP:07263010 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO CIDA POPPI II RUA I, 58 - VILA BARROS. CEP:07193130 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO CIDA POPPI III RUA AMAMBAI, 250 - PIMENTAS. CEP:07215060 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO DE ACAO SOCIAL FORCA E VIDA RUA APENINOS, 75 - PIMENTAS. CEP:07244090 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO DE CIDADANIA BAMBI RUA JOAO GOMES DA SILVA, 106 - VILA NOVA BONSUCESSO. CEP:07175650 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO DE CIDADANIA SANTA FRANCISCA - ICSF AVENIDA TOME DE SOUZA, 355 - JARDIM VILA GALVÃO. CEP:07054021 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO DIAS & MARTINS RUA ELENCO, 1355 - TABOÃO. CEP:07142000 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL FLORESCER RUA BARRA DE SANTO ANTONIO, 169 - PIMENTAS. CEP:07270190 - GUARULHOS-SP

INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL FLORESCER - UNID II MONTE ALEGRE, 1085 - SÃO JOÃO. CEP:07161150 - GUARULHOS-SP



IRMA ELEONORA ASSOCIAÇAO JARDIM RUA FRANCISCO DE ALMEIDA, 69 - VILA YAYÁ. CEP:07060021 - GUARULHOS-SP

JESUS MENINO II INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL RUA ONORIO MARSELLA, 282 - BONSUCESSO. CEP:07175320 - GUARULHOS-SP

JOANA D'ARC NUCLEO BENEFICENTE RUA TAGUAI, 101 - JARDIM SÃO PAULO. CEP:07131040 - GUARULHOS-SP

JOSE PIRES INSTITUTO DE CIDADANIA - ONG RUA PEREIRO, 192 - VILA NOVA CUMBICA. CEP:07231415 - GUARULHOS-SP

LUIZ CARLOS LEITE ASSOCIACAO TRAVESSA LUIZ, 567 - VILA ROSÁLIA. CEP:07072000 - GUARULHOS-SP

MARIA SANTANA ASSOCIACAO COMUNITARIA E CULTURAL RUA ORLANDO SEGALA, 261 - JARDIM ADRIANA. CEP:07135190 - GUARULHOS-SP

MARIA SANTANA II ASSOCIACAO COMUNITARIA E CULTURAL RUA RONALDO, 201 - PICANÇO. CEP:07096080 - GUARULHOS-SP

MISAEL CARDOSO ONG INSTITUTO DE CIDADANIA - ICMC RUA GUARANHUNS, 61 - JARDIM BOM CLIMA. CEP:07122300 - GUARULHOS-SP

NOSSA SENHORA DAS DORES OBRA SOCIAL INSTITUTO RUA ALEGRE, 801 - VILA SÃO RAFAEL. CEP:07053100 - GUARULHOS-SP

NOSSA SENHORA DE FATIMA ASSOCIAÇAO CARITATIVA DA PAROQUIA RUA SOROCABA, 212 - JARDIM BELA VISTA. CEP:07132340 - GUARULHOS-SP

NOSSA SENHORA DE LOURDES OBRA SOCIAL AVENIDA VENUS, 199 - ITAPEGICA. CEP:07044170 - GUARULHOS-SP

NOVO RECREIO CLUBE DE MAES UNID I RUA SANTINA, 717 - RECREIO SÃO JORGE. CEP:07144490 - GUARULHOS-SP

NOVO RECREIO CLUBE DE MAES UNID III AVENIDA ANNA RODRIGUES DE CARVALHO, 291 - JARDIM MONTE ALTO. CEP:07075220 - GUARULHOS-SP

NOVO RECREIO CLUBE DE MAES UNID IV RUA HANS HEITEL HOHL, 58 - CHÁCARA CABUÇU. CEP:07144287 - GUARULHOS-SP

NOVO RECREIO CLUBE DE MAES UNID V RUA LEBOLI REGIS, 189 - JARDIM SÃO DOMINGOS. CEP:07142170 - GUARULHOS-SP

OLHANDO POR NOS ONG INSTITUTO CULTURAL - ICON RUA JOAO CAMARA, 124 - JARDIM LENIZE. CEP:07151590 - GUARULHOS-SP

ONG INSTITUTO CULTURAL OLHANDO POR NOS - UNID II RUA RODOLFO FERNANDES, 254 - PARQUE SANTOS DUMONT. CEP:07152080 - GUARULHOS-SP

ONG INSTITUTO DE CIDADANIA BAMBI AGUA AZUL - UNID II ESTRADA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 3723 - JARDIM ALBERTINA. CEP:07252000 - GUARULHOS-SP

ONG INSTITUTO DE CIDADANIA JOSE PIRES - UNID II RUA AURORA DO NORTE, 115 - VILA BARROS. CEP:07193250 - GUARULHOS-SP

ONG INSTITUTO DE CIDADANIA PORTELINHA - UNID II RUA SEIS, 423 - PIMENTAS. CEP:07261400 - GUARULHOS-SP

ONG INSTITUTO DE CIDADANIA SOL ENCANTADO - ICSE - UNID II RUA GRANITO, 79 - INVERNADA. CEP:07145250 - GUARULHOS-SP

PARQUE MIKAIL NCPM  NUCLEO CULTURAL DO RUA ERVAL VELHO, 48 - JARDIM SÃO DOMINGOS. CEP:07142045 - GUARULHOS-SP

PORTELINHA ONG INSTITUTO DE CIDADANIA RUA COTAS A NORUEBA, 118 - PARQUE MARIA HELENA. CEP:07261170 - GUARULHOS-SP

PRIMEIRO DE MAIO DA ZONA LESTE ASSOCIACAO BENEFICENTE TRAVESSA COQUEIRAL, 321 - SÃO JOÃO. CEP:07150000 - GUARULHOS-SP

PROJETAR II INSTITUTO SOCIAL RUA SANTANA DO MUNDAU, 769 - BONSUCESSO. CEP:07242190 - GUARULHOS-SP



PROJETAR INSTITUTO SOCIAL RUA NOBURO NONAKA, 54 - JARDIM SANTA LÍDIA. CEP:07142218 - GUARULHOS-SP

RAIOS DE SOL BRILHANTE ASSOCIACAO BENEFICENTE PRAÇA OROBO, 47 - JARDIM PRESIDENTE DUTRA. CEP:07172030 - GUARULHOS-SP

RAIOS DE SOL BRILHANTE II ASSOCIACAO BENEFICENTE RUA BENTO TRAIRI, 527 - SÃO JOÃO. CEP:07151310 - GUARULHOS-SP

SANTA ROSALIA INSTITUTO AVENIDA JOSE ANTONIO CABRAL, 89 - JARDIM ROSA DE FRANÇA. CEP:07081000 - GUARULHOS-SP

SAO FRUTUOSO ASSOCIAÇAO BENEFICENTE RUA TRINTA E SETE, 9 - PARQUE CONTINENTAL I. CEP:07077170 - GUARULHOS-SP

SAO GERALDO ASSOCIAÇAO SOS FAMILIA DA PAROQUIA RUA PEDRO ANGELO JANITELLI, 37 - PONTE GRANDE. CEP:07032260 - GUARULHOS-SP

SAO JOAO BATISTA ASSOCIAÇAO CULTURAL COMUNITARIA UNID II AVENIDA MONTE ALEGRE, 743 - CIDADE SOBERANA. CEP:07161150 - GUARULHOS-SP

SAO JOAO BATISTA ASSOCIAÇAO CULTURAL COMUNITARIA UNID III RUA ITAPURAS, 272 - JARDIM GUARACY. CEP:07262060 - GUARULHOS-SP

SAO JOAO BATISTA ASSOCIAÇAO CULTURAL COMUNITARIA UNID IV ESTRADA AGUA CHATA, 518 - ÁGUA CHATA. CEP:07251000 - GUARULHOS-SP

SAO JOAO BATISTA ASSOCIAÇAO CULTURAL COMUNITARIA UNID V RUA ANTONIO DOS SANTOS, 587 - PIMENTAS. CEP:07260020 - GUARULHOS-SP

SAO PEDRO APOSTOLO CLUBE DE MAES RUA NOSSA SRA DE LOURDES, 260 - JARDIM ALIANÇA. CEP:07074030 - GUARULHOS-SP

SEMEANDO PARA O FUTURO - IE AVENIDA SAO BENTO, 1100 - VILA ROSÁLIA. CEP:07070000 - GUARULHOS-SP

SEMENTES DO FUTURO ONG NUCLEO CULTURAL RUA JOSE NILSON FERRETTI, 561 - JARDIM SANTA LÍDIA. CEP:07142216 - GUARULHOS-SP

SOL ENCANTADO ONG INSTITUTO DE CIDADANIA - ICSE RUA CIDADE DE SANTOS, 391 - CIDADE SOBERANA. CEP:07161230 - GUARULHOS-SP

VILA IZILDINHA E JARDIM JACY CENTRO CULTURAL E EDUCACIONAL ESTRADA DO ITAIM,  - VILA ANY. CEP:07262160 - GUARULHOS-SP
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº                                                            /        - SF06

PREGÃO/ CONCORRÊNCIA Nº           /            – DLC PROC. ADM. Nº         /

HOMOLOGAÇÃO EM:         /       /    

OBJETO: 

PRAZO  DE  ENTREGA/EXECUÇÃO:  Conforme  definido  pela  Unidade  Requisitante  no  Termo  de 
Referência ou no instrumento contratual pertinente.

PAGAMENTOS:
Serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal devidamente atestada, 
observadas as condições de pagamento previstas no instrumento contratual formalizado (AF/Contrato).
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente,  preferencialmente  no Banco Bradesco S/A, 
indicada pela contratada. A nota fiscal deverá ser compatível com o contrato social sob pena de não efetuar o 
pagamento. Para fins de liquidação e pagamento de despesas deverão ser atendidas as exigências constantes 
na portaria 03/2017-SF publicada no diário oficial do município de guarulhos em 20/01/2017 páginas 22 e 23, que 
poderá ser consultada em www..guarulhos.sp.gov.br. 

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:

PRAZO DE VALIDADE DA ARP: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada 
por igual período, com a consequente renovação dos quantitativos inicialmente estabelecidos.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ÓRGÃO GESTOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S), ITEM(NS), QUANTIDADE(S): Conforme ANEXO V desta ARP.

ARP 14133/21
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O Município de Guarulhos, CNPJ nº 46.319.000/0001-50, com sede à Avenida Bom Clima, nº 90, Jardim Bom Clima, 
neste ato representado pelo Signatário ao final identificado, doravante denominado ÓRGÃO GESTOR, institui esta Ata 
de Registro de Preços (ARP), que se constitui documento vinculativo e obrigacional às partes, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
no Decreto nº 33.856/2016 e suas alterações, no que couber, conforme processo administrativo, licitação, objeto e itens 
discriminados no preâmbulo e segundo as cláusulas e condições seguintes:

Art. 1º. Esta Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente ao objeto da licitação 
descrito no Quadro  Resumo, cujas especificações técnicas, preços, quantitativos e fornecedores foram definidos no 
procedimento licitatório.

Art. 2º. Integram esta ARP, além do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO GESTOR, OS PARTICIPANTES e a listagem 
do cadastro reserva que constam dos anexos a esta Ata.

Art. 3º - O Departamento de Licitações e Contratos enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR das ARPs de bens e serviços  
comuns ordinários de interesse coletivo obriga-se a:

a) gerenciar  a  ARP,  providenciando  a  indicação  dos  compromissários  fornecedores,  para  atendimento  às 
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos 
pelos participantes da ARP;

b) convocar o compromissário fornecedor para assinatura de termo de contrato ou instrumento que o substitua;

c) conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  para  renegociação de  preços  registrados  após  aferido  os 
preços conforme alínea "f" do Art. 4º desta ARP, para fins de adequação às novas condições de mercado; e, para 
apuração de irregularidades para fins de aplicação de penalidades sob sua responsabilidade;

d) disponibilizar no sistema utilizado pela Administração, possíveis alterações ocorridas nesta ARP;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP e no 
termo de contrato.

Art. 4º. O(s) ÓRGÃO(S) GESTOR(ES), obrigam-se a:

a) tomar  conhecimento  da  ARP,  inclusive  as  respectivas  alterações  porventura  ocorridas,  com  o  objetivo  de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;

b) conduzir os procedimentos que antecedem a renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas  condições  de  mercado,  e,  para  apuração  de  irregularidades  para  fins  de  aplicação  de  penalidades,  
comunicando em ato contínuo ao Departamento de Licitações e Contratos.

c) assegurar-se, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo 
quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

d) zelar, após receber a indicação do compromissário fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 
mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

e) informar formalmente ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do compromissário fornecedor 
em atender às condições estabelecidas na ARP, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos 
bens licitados e a recusa do mesmo em atender instrumento contratual para fornecimento ou prestação de serviços.

f) Caberá  ao(s)  ÓRGÃO(S)  GESTOR(ES),  realizar  semestralmente  ampla  pesquisa  de  mercado  para  aferir  a 
compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados, e ainda para subsidiar a análise econômica 
financeira no caso de reequilíbrio de preços e troca de marca informando em ato contínuo ao  Departamento de 
Licitações e Contratos.

Art. 5º. Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, obrigam-se a:

a) tomar  conhecimento  da  ARP,  inclusive  as  respectivas  alterações  porventura  ocorridas,  com  o  objetivo  de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;

b) conduzir os procedimentos administrativos relativos a apuração de irregularidades que antecedem a aplicação de 
penalidades,  em  relação  as  suas  próprias  contratações,  comunicando  em  ato  contínuo ao Departamento  de 
Licitações e Contratos, obedecendo ao disposto no Artigo 18 § 1º e § 2º desta ARP.
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c) assegurar-se, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo 
quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

d) zelar, após receber a indicação do compromissário fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento das 
obrigações  contratualmente  assumidas,  e  também,  em  coordenação  com  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais.

Art. 6º. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar  termo de contrato ou retirar  o instrumento equivalente,  no prazo máximo de  05 (cinco) dias úteis, 
contados da convocação, podendo o prazo ser prorrogado mediante solicitação;

b) cumprir  integralmente  as  condições  referentes  à  especificação,  prazo  de  entrega,  garantia,  condições  de 
fornecimento e demais estabelecidas no Edital;

c) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas;

d) manter, durante toda a toda a vigência da ARP, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as  
condições habilitatórias exigidas na respectiva licitação, conforme inciso XVI do Art. 92 da Lei 14.133/21.

Art. 7°. A validade  da presente  ARP é de  12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso.

§ 1º Nas compras/contratações cujo prazo de entrega/execução seja imediata, com prazo indicado no instrumento 
convocatório,  a  entrega/execução poderá se dar  além do prazo de  validade da ata,  desde que o  instrumento 
contratual tenha sido recebido pelo fornecedor até o último dia de validade da ARP.

§ 2º  As aquisições ou contratações,  não poderão exceder  a  100% (cem por  cento)  do total  dos quantitativos 
registrados, incluindo dentro deste cálculo o somatório do total das requisições de todas as Unidades.

Art. 8°. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento de intenção do RP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participante, observados os requisitos previstos no art.  
86 da Lei 14.133/21, conforme segue:

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público;

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 desta Lei;

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

§ 1º as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por  
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado na ata de registro de preços para o órgão 
ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; 

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput não poderá exceder, 
na  totalidade,  ao  dobro  do  quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

§ 3º A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias.

Art. 9°. Os preços, as quantidades, os compromissários fornecedores e as especificações dos objetos registrados nesta 
ARP, encontram-se listados no Quadro Resumo.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

Art. 10º. O pagamento será realizado conforme estabelecido no preâmbulo, atendendo ao que segue:

a) O preço unitário dos objetos desta ARP a ser pago, será aquele constante do Quadro Resumo.

b) Correrão exclusivamente por conta do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR quaisquer tributos, taxas ou preços 
públicos devidos.

c)  O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR não será ressarcido de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos na presente ARP, independentemente da causa que tenha determinado a omissão.
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d) O pagamento será efetuado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, pelo MUNICÍPIO DE GUARULHOS ou 
órgão e entidade da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL usuário do registro, contados do recebimento da nota fiscal ou 
fatura de serviços, devidamente atestada pela unidade requisitante, ou conforme acordado entre o Compromissário 
Fornecedor e os órgãos ou entidades  que eventualmente venham a aderir a presente ARP na condição de não 
participantes.

e) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária referente ao Imposto de Renda previsto na legislação 
aplicável, em especial a Instrução Normativa RFB n° 1234/12, e alteração posterior através da Instrução Normativa 
RFB n° 2145/23, devidamente regulamentada através do Decreto Municipal 40432/23 e demais regulamentações 
sobre a matéria, exceto aos optantes do Simples Nacional, na forma da Instrução Normativa RFB nº 765, de 02 de  
agosto de 2007.

Art. 11°. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada 
ao compromissário fornecedor a preferência de contratação em igualdade de condições.

Art. 12º. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão gerenciador, órgão gestor 
ou órgão participante, por intermédio de  Autorização de Fornecimento  emitida pelo sistema informatizado vigente, 
para objetos com entrega/execução de até 30 (trinta) dias,  ou pelo Departamento de Licitações e Contratos, a 
pedido da unidade requisitante, por meio de  Contrato, para prazos superiores a 30 (trinta) dias, ou que resultem 
obrigação futura, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

§1º O instrumento contratual de que trata o item acima deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.

§2º O instrumento contratual formalizado será regido pelas regras da Lei nº 14.133/21, em especial os art. 89 a 163.

§3º Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.

I - Para alterações com fundamento na alínea “b”, inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/21, devem ser observadas 
as seguintes condições:

a) a Ata de Registro de Preços não possua mais saldo para aquisição, independente da unidade requerente, e

b) a Ata de Registro de Preços não esteja mais vigente ou não possa ser renovada.

Art. 13º. Esta ARP poderá sofrer alterações, conforme previsto no art. 104 da Lei nº 14.133 de 2021.

Art. 14º.  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado para o objeto registrado.

I -  Quando o preço registrado se tornar  superior  ao preço praticado no mercado por  motivo superveniente,  o  
Município de Guarulhos deverá convocar a detentora da Ata para negociar a redução do preço registrado, tornando-
o compatível com os valores praticados pelo mercado:

a) Caso o compromissário fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será  
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

a1)  Havendo a liberação do compromissário fornecedor, com o consequente cancelamento do registro de 
preço,  o  Município  de  Guarulhos  poderá  convocar  os  integrantes  do  cadastro  reserva,  na  ordem  de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observadas as suas 
condições de habilitação.

b) Não havendo êxito nas negociações, o Município de Guarulhos deverá proceder ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

c) Caso haja a redução do preço registrado, será comunicado às entidades que tiverem formalizado contratos, 
para efetuar a alteração contratual.

d) Nos casos de revisão de preços em seu favor, a Administração, deverá lavrar Termo Aditivo com o preço 
revisado.

II  -  No  caso  do  preço  de  mercado  se  tornar  superior  ao  preço  registrado,  será  facultado  ao  compromissário 
fornecedor, que não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, requerer ao Município de 
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Guarulhos, antes da emissão da autorização de fornecimento, o cancelamento do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente impossibilite o cumprimento do compromisso.

a)  Para fins do disposto desse inciso,  deverá o compromissário  fornecedor  encaminhar,  juntamente com o 
pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado 
se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.

b) Comprovada a condição estabelecida, o Município de Guarulhos deverá proceder ao cancelamento do preço 
registrado, liberando o compromissário fornecedor registrado das penalidades cabíveis.

c)  Na  hipótese  de  o  pedido  de  cancelamento  da  Ata  ocorrer  após  a  emissão  da  autorização  de 
fornecimento, responderá o compromissário fornecedor pelo cumprimento da parcela solicitada.

d) Caso não demonstrada prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de força maior, 
caso  fortuito,  fato  do  príncipe,  ou  a  ocorrência  de  fatos  supervenientes  imprevisíveis  ou  previsíveis  de 
consequências incalculáveis, que tornem insubsistente o preço registrado e inviabilizem a execução do ajuste tal 
como pactuado, o pedido será indeferido pelo Município de Guarulhos e o compromissário fornecedor ficará 
obrigado a cumprir as obrigações pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento 
do seu registro, sem prejuízo das demais sanções.

d1)  Na hipótese de cancelamento do registro  do compromissário  fornecedor,  o  Município  de Guarulhos 
poderá convocar os integrantes do cadastro reserva, na ordem de classificação, para manifestarem interesse 
em assumir o fornecimento pelo preço registrado (Anexo VI), observadas as suas condições de habilitação.

e) Não havendo êxito nas negociações, o Município de Guarulhos deverá proceder ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa e liberando o 
compromissário fornecedor registrado das penalidades cabíveis.

III -  Enquanto  as  solicitações  de  revisão  do  preço  registrado  estiverem  sob  a  análise  da  Municipalidade,  o 
compromissário  fornecedor  não  poderá  suspender  o  fornecimento referente  à(s)  Autorização(ões)  de 
Fornecimento  emitida(s)  antes  da  data  do  protocolo  do  pedido  de  reequilíbrio  econômico-financeiro,  e  os 
pagamentos serão realizados ao preço vigente.

a) O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 1 (um) 
mês, contado da data do protocolo do pedido de revisão devidamente instruído.

Art. 15º. O Município de Guarulhos procederá, no caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços,  
mediante  solicitação  do  compromissário  fornecedor,  ao  reajustamento  de  preços  conforme  forma  e  condições 
estabelecidas abaixo: 

I -  No caso de prorrogação da ata de registro  de preços e mediante solicitação expressa do Compromissário 
Fornecedor,  os valores  registrados  poderão  ser  reajustados, sendo  a  data  da  apresentação  da 
proposta/orçamento da licitação, considerada a data-base inicial para cálculo da variação do índice de reajuste, nos 
termos dos Art. 25 e 92, da Lei Federal nº 14.133/21:

a) Os preços registrados poderão ser reajustados pela variação do índice IPCA-IBGE. 

a1) No caso de prorrogação da Ata, o reajuste poderá ser concedido a partir de 12 (doze) meses contados da 
assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  adotando-se,  como  data-base,  a  data  da  apresentação  da 
proposta/orçamento, nos termos da Lei Federal 14.133/21.

a2) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou por qualquer motivo não puder 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

a3) O reajuste (único) será realizado por apostilamento, a partir da data da prorrogação da Ata.

a4) Os contratos e autorizações de fornecimentos derivados da ARP terão seus preços apostilados a partir  
da mesma data.

Art. 16º. O compromissário fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II -  recusar-se  a  celebrar  o  contrato  ou  não  retirar  o  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
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IV - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, Estados, Distrito  
Federal ou Municípios, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21;

V - for impedido de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta do Município de Guarulhos, nos termos  
da Lei Federal nº 14.133/21;

VI - tiver presentes razões de interesse público.

Art. 17º. O compromissário fornecedor poderá solicitar à Administração o cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos no Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21.

Art. 18º. Aplicam-se ao SRP e às contratações dele decorrentes as  sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 
conforme o caso.

§ 1º Os procedimentos para apuração de irregularidades relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
com vista a aplicação de penalidades, deverão vir acompanhados da respectiva fundamentação e instruída com os 
elementos probatórios disponíveis para demonstração da veracidade do alegado, e, serão conduzidos no âmbito 
dos Órgãos Gestores e Participantes contratantes;

§ 2º  As penalidades serão aplicadas por autoridade competente conforme dispõe o  Art.  3º – § 4º Inciso III  do 
Decreto 33857/2016, e serão conduzidos no âmbito do Departamento de Licitações e Contratos.

§ 3º O Compromissário Fornecedor que descumprir quaisquer das cláusulas do edital ou do instrumento contratual 
ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n 14.133/21 e aplicar-se-ão as seguintes sanções, garantida a 
prévia defesa:

a) advertência;

b) multas;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Direta Municipal e Autárquica Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme disposto na Lei Federal 
14.133/21

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, respeitado o disposto na Lei 
Federal 14.133/21.

§ 4º Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

§ 5º Ficará sujeito a impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Direta Municipal e Autárquica 
Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos conforme dispõe o Art. 156, inciso III da Lei Federal nº 14.133/21, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e nesta ARP e no instrumento contratual e das demais cominações legais, 
aquele que:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) declarar informações falsas; e

h) cometer fraude fiscal.
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§ 6º As multas são estabelecidas nos seguintes limites: 

a) Para as infrações previstas nos itens do §5º a, b, e, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

b) Para as infrações previstas nos itens do §5º c, d, f, g, h, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado.

§ 7º As sanções serão aplicadas a critério da Administração. As multas referidas neste instrumento não impedem a 
aplicação de outras sanções previstas na Lei 14.133/21, podendo ser aplicada isoladamente ou cumulativamente.

§ 8º  O prazo para pagamento das multas será de  15 (quinze) dias úteis a contar  da intimação da empresa 
apenada.  A critério  da Administração e  sendo possível,  o  valor  devido será  descontado da importância  que a 
empresa tenha a receber do Município de Guarulhos. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando o devedor a processo executivo.

§ 9º Será  garantido  ao  COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR o direito  de  apresentação de  prévia  defesa,  nas 
hipóteses em que se tiver por cabível a aplicação das penalidades, em conformidade com o disposto  nos artigos 
157 e 158, da Lei 14.133/21, e recursos conforme artigos 166 e 167 da mesma Lei.

Art. 19º. É parte integrante desta ARP a proposta do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, essa somente naquilo em 
que não colidir com as disposições legais.

Art. 20º. Os dados presentes neste documento ou coletados para as finalidades aqui previstas serão utilizados única e 
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação aplicável sobre 
segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando a Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e ao Decreto Municipal nº 38.145/2021 e alterações.

Art. 21º.  O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, nos casos em que couber, ao assinar a presente ARP, DECLARA 
que está ciente acerca da Política de Segurança da Informação, instituída pelo Decreto Municipal nº 39371, de 18 de 
agosto de 2022, e concorda em cumprir todas as diretrizes e responsabilidades estabelecidas, e se compromete a:

a)  Proteger  as  informações  confidenciais  da  CONTRATANTE  e  dos  cidadãos  do  Município,  acessadas  ou 
gerenciadas no decorrer da prestação dos serviços;

b) Utilizar os recursos de tecnologia da informação fornecidos pela CONTRATANTE apenas para os fins autorizados 
e em conformidade com as políticas estabelecidas;

c) Relatar imediatamente à CONTRATANTE qualquer incidente de segurança da informação ou suspeita de violação 
das políticas;

d) Participar  de  treinamentos  e  capacitações  relacionados  à  segurança  da  informação  quando  solicitado  pela 
CONTRATANTE;

e)  Colaborar com a equipe de segurança da informação do município para implementar e manter as medidas de 
segurança adequadas;

f) Dar ciência aos seus colaboradores do fiel cumprimento da PSI.

Art. 22º.  As partes elegem, em comum acordo, o Foro desta Comarca de Guarulhos, como seu domicílio legal, para 
qualquer procedimento relacionado com o cumprimento desta ARP.

Nada mais  havendo a  tratar,  foi  lavrada esta  Ata  de Registro  de Preços que lida  e  achada conforme,  vai 
rubricada e assinada.

INTEGRAM ESTA ATA, OS SEGUINTES ANEXOS:

I. QUADRO RESUMO

II. Minuta de Contrato de Fornecimento/Serviço (Previamente examinada e aprovada juridicamente nos termos do 
Art. 53 da Lei 14.133/21 – Conforme Parecer Jurídico exarado nos autos do Processo Administrativo em epígrafe)

III. Minuta de Autorização de Fornecimento/Execução de Serviço (Previamente examinada e aprovada juridicamente 
nos  termos  do  Art.  53 da  Lei  14.133/21  –  Conforme  Parecer  Jurídico  exarado  nos  autos  do  Processo 
Administrativo em epígrafe).

IV. Termo de Ciência e Notificação
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V. Órgão(s) participante(s), Item(ns) e Quantidade

VI. Cadastro Reserva, se houver.
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ANEXO I 

QUADRO RESUMO – PROC. ADM. Nº       /  

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: CÓDIGO:  

ENDEREÇO: 

CEP: FONE: FAX/CEL:

CNPJ: IE: E-mail: 

LOTE OU ITEM (CONFORME EDITAL)

ITEM
DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/ 

EXIGÊNCIAS
UNID. 

MEDIDA

QUANT. 
ANUAL 

ESTIMADA 
MARCA / FABRICANTE

PREÇO 
UNITÁRIO

01
02

VALIDADE / GARANTIA:

ENTREGA:

OUTRAS EXIGÊNCIAS / PRAZOS / OBRIGAÇÕES:  Faz parte desta Ata, independentemente de transcrição, as 
especificações  do(s)  item(ns)  do  Termo de  Referência  e  demais  documentos  anexos  ao  edital,  assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados.
(Inserir conforme Anexo I do Edital)

Guarulhos,

ÓRGÃO GESTOR:

___________________________________________________
NOME
Cargo

*********************************************************************************************************
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:

____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL

Nome legível: ______________________________________________

Cargo:
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ANEXO II

CONTRATO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº                     /___-DLC

ARP nº ________-SF06 PA de origem: ________ PA. Emp. nº ________

CONTRATADA: ________ CÓDIGO: ________

OBJETO: ________

1. PREÂMBULO
1. PARTES: MUNICÍPIO DE GUARULHOS, com sede à Avenida Bom Clima nº 90, Jd. Bom Clima – Guarulhos/SP, 

inscrito no CNPJ sob nº. 46.319.000/0001-50, a seguir denominado simplesmente  CONTRATANTE, representado 
pelo Secretário de ______, Sr. ______, e a empresa ______, inscrita no CNPJ nº ______, estabelecida à ______ – 
CEP ______,  Fone: (__)  ______,  e-mail: ______, neste ato representada pelo signatário ao final identificado, a 
seguir denominada simplesmente CONTRATADA, ficando as partes subordinadas às disposições da Lei Federal nº 
14.133/21 e alterações e condições constantes deste contrato.

2. FUNDAMENTO: Este contrato decorre da  Ata de Registro de Preços nº ______-SF06, que se acha juntada ao 
Processo Administrativo nº ______.

2. DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES
1. NATUREZA DO CONTRATO: A CONTRATADA obriga-se ao fornecimento ou à prestação de serviços de ______, 

conforme abaixo relacionado.

LOTE ______

Item Qtd. UN Material ou Serviço / MARCA Valor Unitário Valor Total
Descrição
Marca:

R$ R$

2. PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO: ______.
3. LOCAL DE ENTREGA / EXECUÇÃO: ______.
4. Correrá  por  conta  da  CONTRATADA todas  as  despesas  diretas  e  indiretas  decorrentes  de  carga,  descarga  e 

transporte, bem como todos os impostos e tributos que houver.
5. GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO: Nos  termos  do  Artigo  117  da  Lei  Federal  14.133/21,  e  em  observância  ao 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 33912, de 16 de janeiro de 2017, que estabelece as atividades e os  
procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta, e com o fim de dar cumprimento ao quanto disposto no art. 6º, o Titular do  
Órgão demandante (Ordenador da Despesa)  designou como  Gestor e Fiscal deste contrato os servidores das 
áreas:  Secretaria  de  ______.  A nomeação  se  deu  por  meio  de  despacho  exarado  nos  autos  do  Processo 
Administrativo em referência.

3. PRAZOS
1. PRAZO DE VIGÊNCIA: Este contrato tem vigência de __ (____) ______, contados da data ________, podendo ser 

prorrogado a critério da Administração, nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/21.

4. VALOR, RECURSOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTES
1. VALOR: O valor estimado deste Contrato é de R$ ______ (______).
2. RECURSOS: A despesa onerará inicialmente, dotações próprias abaixo codificadas:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
definitivo, nos termos da cláusula 5.5 deste contrato, observadas as seguintes condições:
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1. Em se tratando de serviços, anteriomente à emissão da Nota Fiscal,  a CONTRATADA deverá apresentar 
relatório descrevendo os serviços executados no período cobrado para conferência da medição.

2. Aprovada a medição, a CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal, que deverá ser compatível com o contrato 
social sob pena de não efetuar o pagamento.

3. Em se tratando de fornecimento, a Nota Fiscal deverá acompanhar o(s) produto(s).
4. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente, preferencialmente no Banco Bradesco S/A, a 

ser indicada pela contratada
5. O órgão Gestor deverá observar as instruções normativas contidas na Portaria nº 03/2017-SF.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE;

7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal;
8. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  referente  ao  Imposto  de  Renda  previsto  na 

legislação aplicável,  em especial a Instrução Normativa RFB n° 1234/12, e alteração posterior através da 
Instrução Normativa RFB n° 2145/23, devidamente regulamentada através do Decreto Municipal 40432/23 e 
demais regulamentações sobre a matéria, exceto aos optantes do Simples Nacional, na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 765, de 02 de agosto de 2007, quando aplicável.

9. No caso de atraso, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA, os 
valores devidos pela  CONTRATANTE serão atualizados monetariamente  entre  o  termo final  do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária, de 
acordo com a meta de inflação fixada pela Resolução do Banco Central do Brasil vigente no ano de assinatura 
deste contrato, mediante aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira: 

I = (meta da inflação/100)/365
4. REAJUSTAMENTO: O contrato poderá ser reajustado pelo índice divulgado pelo índice IPCA-IBGE, nos termos do 

Decreto Municipal nº 23124/05.
1. O reajuste somente poderá ser concedido pela fiscalização a partir de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, nos termos do art. 25º, § 7º da Lei Federal 14.133/21.

2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou por qualquer motivo não puder mais ser 
utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos  
financeiros do último reajuste.

4. O reajuste será realizado por apostilamento.

5. RESPONSABILIDADES
1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato;
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f) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data do protocolo de revisão devidamente instruído.

g) Cientificar  o  Departamento  de  Licitações  e  Contratos  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do 
descumprimento de obrigações pela CONTRATADA, para aplicação de sanções motivadas pela inexecução 
parcial ou total do Contrato, nos termos do Decreto Municipal que regulamenta os procedimentos de aplicação 
de penalidades, se o caso;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

i) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

2. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e 
outros que decorram dos compromissos assumidos neste contrato, não se obrigando a CONTRATANTE a fazer-lhe 
restituições ou reembolso de qualquer valor despendido com estes pagamentos.

3. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;
d) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade,  qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do  
artigo 48, § único, da Lei Federal 14.133/21;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

i) Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer ocorrência anormal  ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.

k) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

l) Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  necessário  à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.



Fls.

Proc. Adm. 

Rubrica

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

m) Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.

n) Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

o) Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de 16 (dezesseis)  anos,  exceto na condição de 
aprendiz  para  os  maiores de 14 (quatorze)  anos,  nem permitir  a  utilização do trabalho do menor  de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter  durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,  todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal 14.133/21);

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, § único, da Lei Federal 14.133/21);

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da 
contratação,  exceto quando ocorrer  algum dos eventos arrolados no art.  124,  inciso II,  alínea “d”,  da Lei  
Federal 14.133/21.

u) Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de 
segurança da CONTRATANTE;

4. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especificações constantes neste contrato, no ato convocatório 
e na forma prevista na proposta, dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de incorrer a CONTRATADA, nas 
sanções previstas.

5. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no Art. 140 da Lei  
Federal 14.133/21:
a) provisoriamente, pelo responsável  por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, se 

prestação de serviço, ou mediante recebimento da Nota Fiscal que acompanha o(s) produto(s), se fornecimen-
to, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, referente à parcela medida/recebida;

b) definitivamente, em até 10 (dez) dias do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela au-
toridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, refe-
rente à parcela medida/recebida.

6. As responsabilidades das partes na execução deste Contrato são as comuns nele implícitas ou expressas, com 
base na Lei de Licitações, e aos demais instrumentos legais que regem o assunto.

7. Outras responsabilidades são aquelas relacionadas no Termo de Referência.

6. SANÇÕES E RESCISÃO
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal 14.133/21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato;
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
f) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
g) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, durante a execução do contrato;
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i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13, durante a execução do contrato.

2. Por descumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento e pela inexecução parcial ou total do seu objeto, 
serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. ADVERTÊNCIA, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justifi-

car a imposição de penalidade mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “a”, “b” e “c” do item 
6.2.4;

2. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, com o Município de Guarulhos, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, do item 6.1 acima, sempre que não se justificar a imposição de penalida-
de mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “a”, “b” ou “d” do item 6.2.4;

3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, com a Administração Pública direta e indi-
reta de todos os entes federativos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do 
item 6.1 acima, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” também do item 6.1, que justifiquem a imposição de pe-
nalidade mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “d” do item 6.2.4;

4. MULTA, aplicada da seguinte forma:
a) Nos casos de atraso na execução do objeto ou na inexecução parcial, que se prolongue até o 10º (décimo) 

dia, contado daquele imediatamente posterior ao previsto no contrato, será aplicada multa moratória de 
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculado sobre o valor do Contrato;

b) Nos casos de atraso na execução do objeto ou inexecução parcial, que se prolongue do 11º (décimo pri-
meiro) ao 30º (trigésimo) dia, contado daquele imediatamente posterior ao previsto no contrato, será apli-
cada multa moratória de 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, calculado sobre o valor do contrato;

c) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir/substituir produto ou serviço eventualmente rejeitado pela CON-
TRATANTE ou pela correção/substituição fora do prazo estipulado, aplicar-se-á multa de  10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, a ser definida conforme item 6.8;

d) Nos casos de inexecução total da obrigação, que se configura com a mora na entrega do objeto por pra-
zo superior a 30 (trinta) dias, contados do dia imediatamente posterior ao previsto no instrumento contra-
tual ou, ainda, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do item 6.1 acima, 
bem como nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” também do item 6.1, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave, incidirá multa de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato, a 
ser definida conforme item 6.8.

5. Para aplicação das multas elencadas nas alíneas “a” e “b” acima, tão logo constatado o atraso injustificado, o 
Gestor deste Contrato acionará o Departamento de Licitações e Contratos, para que proceda os trâmites neces-
sários à aplicação da penalidade, nos termos do Decreto Municipal que regulamenta os procedimentos de aplica-
ção de penalidades, onde o valor apurado será descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ain-
da que inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa, ou descontado de  
eventual garantia prestada. Não havendo pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou garantia prestada pela 
CONTRATADA, o prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação da empresa ape-
nada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo execu-
tivo.

6. A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Guarulhos, pelo prazo de até 03 (três) 
anos, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis à espécie, caso venha a descumprir a avença, to-
tal ou parcialmente, conforme item 6.2.2 acima e poderá, a critério da Administração, ser aplicada em conformi-
dade com os prazos a seguir:
a) 06 (seis) a 12 (doze) meses nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do con-

trato e/ou deixar de entregar, em prazo estabelecido, todos os documentos e anexos exigidos, quer por 
meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva, conforme a 
forma estipulada para a apresentação do documento, ou ainda, em outras situações que, justificadamente, 
se enquadrem como inexecução parcial, a ser definido conforme item 6.8;

b) 13 (treze) a 18 (dezoito) meses nos casos em que a CONTRATADA, der causa à inexecução parcial do 
contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo, quando ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justi-
ficado, ou ainda, em outras situações que, justificadamente, se enquadrem como inexecução parcial que 
cause grave dano, a ser definido conforme item 6.8;
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c) 19 (dezenove) a 36 (trinta e seis) meses nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução to-
tal do contrato ou deixar de recolher aos cofres públicos os valores atinentes a penalidade pecuniária apli-
cada, ou ainda, em outras situações que, justificadamente, se enquadrem como inexecução total, a ser de-
finido conforme item 6.8;

7. A aplicação da penalidade prevista nos itens 6.2.2 e 6.2.3 implicará o imediato descredenciamento da empresa 
do cadastro de fornecedores do Município de Guarulhos, pelo prazo em que durar o apenamento.

8. Para o pagamento das multas elencadas nas alíneas “c” e “d”, do item 6.2.4 acima, bem como as indenizações 
cabíveis impostas à CONTRATADA, o valor apurado será descontado dos pagamentos devidos pela CONTRA-
TANTE. Caso o valor seja superior aos pagamentos que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE, o saldo 
remanescente será descontado de eventual garantia prestada e, se ainda assim, não forem suficientes, restando 
saldo, o prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não 
havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

3. A Contratada somente deixará de sofrer as penalidades descritas no presente instrumento nas seguintes hipóteses:
a) comprovação da ocorrência de caso fortuito ou força maior, que tenham tornado impossível o cumprimento da 

obrigação, e/ou;
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à 

CONTRATANTE.
4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação inte-

gral do dano causado à CONTRATANTE;
5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, não se restringindo 

às cumulações descritas no item 6.2, podendo ser combinadas de forma distinta, de acordo com os critérios elenca-
dos no item 6.8.

6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 166 da Lei Federal 14.133/21, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
1. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Departamento de Licitações e 

Contratos por meio eletrônico, até o último dia útil do prazo, ou protocolados diretamente na Rua do Rosário, 
300 - Macedo - Guarulhos/SP, das 8h30 às 16h45, respeitado o último dia útil do prazo.

2. Não serão conhecidos recursos enviados por meio eletrônico que forem recebidos após as 23h59 do último 
dia útil do prazo estipulado, sendo considerado o horário de recebimento exibido pelo servidor de e-mail ou 
sistema eletrônico, ou  protocolados fisicamente após as 16h45 do último dia útil do prazo estipulado, 
conforme estabelecido no item anterior.

3. Após o vencimento do prazo recursal, os valores serão cobrados nos moldes do subitem 6.2.8.
7. Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/21, deve ser observado o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da mesma lei.

8. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.
9. A rescisão  contratual  poderá  ser  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  Federal  14.133/21, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, bem como amigavelmente.
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139, sem prejuízo das sanções enumeradas no artigo 155 

do mesmo diploma legal.
10. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.
11. A rescisão, sempre que possível, será precedida:
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS
1. CONDIÇÕES INTEGRANTES: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição:
a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) O Edital  de  Licitação,  a  Autorização  de  Contratação  Direta  e/ou  o  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica, 

conforme o fundamento acima; 
c) A Proposta da CONTRATADA; e
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 14.133/21.
1. Para alterações com fundamento na alínea “b”, inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/21, devem ser observadas 

as seguintes condições:
a) a  Ata  de  Registro  de  Preços  não  possua  mais  saldo  para  aquisição,  independente  da  unidade 

requerente, e
b) a Ata de Registro de Preços não esteja mais vigente ou não possa ser renovada.

3. É  vedada  a  subcontratação,  cessão  ou  transferência  do  objeto  contratado,  sem  expressa  anuência  da 
CONTRATANTE.

4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau.

5. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 14.133/21 
e  alterações,  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei 
Federal 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

6. Os dados presentes neste documento ou coletados para as finalidades aqui  previstas serão utilizados única e 
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação aplicável sobre 
segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando a Lei Geral de Proteção 
de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e ao Decreto Municipal nº 38.145/2021 e alterações.

7. A CONTRATADA, ao assinar o presente contrato, DECLARA que está ciente acerca da Política de Segurança da 
Informação, instituída pelo Decreto Municipal nº 39371, de 18 de agosto de 2022, e concorda em cumprir todas as  
diretrizes e responsabilidades estabelecidas, e se compromete a:
a) Proteger  as  informações  confidenciais  da  CONTRATANTE  e  dos  cidadãos  do  Município,  acessadas  ou 

gerenciadas no decorrer da prestação dos serviços;
b) Utilizar  os  recursos  de  tecnologia  da  informação  fornecidos  pela  CONTRATANTE  apenas  para  os  fins 

autorizados e em conformidade com as políticas estabelecidas;
c) Relatar  imediatamente  à  CONTRATANTE qualquer  incidente  de  segurança da  informação ou  suspeita  de 

violação das políticas;
d) Participar  de treinamentos e capacitações relacionados à segurança da informação quando solicitado pela 

CONTRATANTE;
e) Colaborar com a equipe de segurança da informação do município para implementar e manter as medidas de 

segurança adequadas;
f) Dar ciência aos seus colaboradores do fiel cumprimento da PSI.

8. FORO: As partes elegem, em comum acordo, o Foro desta Comarca de Guarulhos, como seu domicílio legal, para 
qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato.
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Estando as partes concordes com as cláusulas transcritas no presente Contrato, assinam os representantes, em 
duas vias de igual teor e forma, se assinatura física, e uma via, se assinatura digital, conforme normas estabelecidas 
pela Legislação vigente.

Guarulhos,

___________________________________________

Secretário de ______

___________________________________________
CONTRATADA

Nome legível
RG
CPF
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ANEXO III 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DE SERVIÇO Nº             /       
(Para os casos de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

quanto a assistência técnica)

PA nº

ARP nº

Validade da Ata de RP: __ (__) meses contados da 
sua assinatura que se deu em __/__/__

PA. – Emp. Nº

FORNECEDOR: CÓDIGO:

ENDEREÇO: 

CNPJ: FONE: 

E-MAIL:  

ÓRGÃO GESTOR / PARTICIPANTE: TELEFONE:

OBSERVAÇÃO:

E-mail do Gestor/Fiscal do Contrato:  

CONTATO:

ÓRGÃO EMITENTE:

OBJETO:

PRAZO DE ENTREGA:

ENDEREÇO DE ENTREGA:

OUTRAS EXIGÊNCIAS:

EMPENHO Nº: DOTAÇÃO: RESERVA: VALOR:

TOTAL:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta)  dias,  contados do recebimento da nota fiscal  ou fatura de 
serviços, devidamente atestada pela unidade requisitante.
1.  A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser encaminhada junto com o objeto/execução do serviço –  quando emitida 

eletronicamente,  encaminhar  no e-mail  do  requisitante,  registrado  acima,  e  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal;

2. O  pagamento  será  efetuado  mediante  crédito  em conta-corrente,  preferencialmente  no  Banco  Bradesco  S/A, 
indicada pela contratada

3. A Nota Fiscal deverá ser compatível com o contrato social sob pena de não efetuar o pagamento.
4. O órgão Gestor deverá observar as instruções normativas contidas na Portaria nº 03/2017-SF.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a CONTRATANTE;

6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária referente ao Imposto de Renda previsto na legislação 
aplicável, em especial a Instrução Normativa RFB n° 1234/12, e alteração posterior através da Instrução Normativa 
RFB n° 2145/23, devidamente regulamentada através do Decreto Municipal 40432/23 e demais regulamentações 
sobre a matéria, exceto aos optantes do Simples Nacional, na forma da Instrução Normativa RFB nº 765, de 02 de 
agosto de 2007, quando aplicável.

7. No caso de atraso, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA, os 

ARP 14133/21



Fls.

Proc. Adm: 

Rubrica:
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

valores  devidos  pela  CONTRATANTE  serão  atualizados  monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária, de acordo 
com a meta de inflação fixada pela Resolução do Banco Central do Brasil vigente no ano de assinatura deste 
contrato, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
          EM = Encargos moratórios;
          N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
          VP = Valor da parcela a ser paga;
          I = Índice de compensação financeira: 
                   I = (meta da inflação/100)/365

ENDEREÇO DE FATURAMENTO:

LOTE ITEM QTDE UNID. MATERIAL/SERVIÇO UNITÁRIO TOTAL

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Nos termos do Artigo 117 da Lei Federal 14.133/21, e em observância ao regulamentado 
pelo Decreto Municipal nº 33912, de 16 de janeiro de 2017, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem 
observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da Administração Municipal  
Direta e Indireta, e com o fim de dar cumprimento ao quanto disposto no art.  6º,  o Titular do Órgão demandante  
(Ordenador da Despesa)  designou como Gestor e Fiscal deste contrato os servidores das áreas da  Secretaria de 
________. A nomeação se deu por meio de despacho exarado nos autos do Processo Administrativo em referência. 

FUNDAMENTO: Esta autorização de fornecimento/execução de serviço foi emitida em conformidade com o disposto no 
artigo 95 da Lei Federal 14.133/21, cujos termos e condições de fornecimento/execução de serviço são os constantes 
do instrumento convocatório.

Guarulhos, 

__________________________________

NOME

Cargo
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PARTES:  MUNICÍPIO DE GUARULHOS representada neste ato pelo signatário no anverso designado, denominada 
CONTRATANTE, e, de outro, o  CONTRATADO  identificado no anverso, ficam subordinadas às disposições da Lei 
Federal nº 14.133/21 e condições constantes neste instrumento.
1. OBJETO:  O  CONTRATADO  compromete-se  a  entregar  ou  prestar  os  serviços  na(s)  quantidade(s), 
especificação(ões), prazo(s) e condições estipuladas neste instrumento.

2. LOCAL  DE  ENTREGA/EXECUÇÃO  DO(S) SERVIÇO(S):  O(s)  material(is)/serviço(s)  deverá(ão)  ser 
entregue(s)executados) conforme indicado neste instrumento.
3. PREÇO: O(s) preço(s) do(s) material(is) ou serviços contratados estão indicados nas colunas designadas preço 
unitário(s)  e  total(is),  no(s)  qual(is)  já  se  encontra(m)  incluídas todas as despesas direta  e  indiretamente  a  ele(s) 
relacionadas, inclusive frete e impostos.
4. RECEBIMENTO:  O(s)  material(is)  ou  serviço(s)  será(ão)  recebido(s)  pela  contratante,  no  local  indicado  neste 
instrumento, ficando a contratada responsável pela descarga do produto ou entrega dos serviços.

4.1. O(s) material(is) ou serviço(s) será(ão) recebido(s) mediante conferência, não excluindo a possibilidade de 
devolução se, em verificação, análise ou exame posterior, ficar evidenciada a existência de irregularidades.
4.2. Caso  a  qualidade  do(s)  material(is)  ou  serviço(s)  não  corresponda  às  especificações  contratadas,  o(s) 
mesmo(s) será(ão) devolvido(s) e deverá(ão) ser substituído(s) ou consertado(s), a critério da Administração, pelo 
fornecedor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando outro prazo não estiver consignado, independentemente 
da aplicação de penalidades.

4.2.1. Nos  casos  em  que  o  tempo  de  processamento  do(s)  material(is)  ou  prestação  do(s)  serviço(s)  tiver 
necessidade  de  tempo  maior  para  a  conclusão,  o  prazo,  excepcionalmente,  pode  ser  prorrogado,  a  critério 
exclusivo da Administração.

5. RESPONSABILIDADES: A responsabilidade das partes, na execução deste instrumento são comuns, nele implícitas 
ou expressas, de acordo com o que prescreve a Lei Federal 14.133/21, e suas alterações, e aos demais instrumentos 
legais que regem o assunto.

5.1. A  CONTRATADA  assume  integral  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  encargos  fiscais,  comerciais, 
trabalhistas  e  outros  que  decorram  dos  compromissos  assumidos  neste  instrumento,  não  se  obrigando  a 
CONTRATANTE a fazer-lhe restituições ou reembolso de qualquer valor despendido com estes pagamentos.

6. SANÇÕES: Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal 14.133/21, o Contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos servi-
ços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato;
e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
f) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
g) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, durante a execução do contrato;
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13, durante a execução do contrato.
6.1. Por descumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento e pela inexecução parcial ou total do seu 
objeto, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

6.1.1. ADVERTÊNCIA, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “a”, “b” e “c” do item 
6.1.4;
6.1.2. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, com o Município de Guarulhos, quando praticadas as condu-
tas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, do item 6 acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “a”, “b” ou “d” do item 6.1.4;
6.1.3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, com a Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do 
item 6 acima, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” também do item 6, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave, podendo ser aplicada multa, conforme alínea “d” do item 6.1.4;
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6.1.4. MULTA, aplicada da seguinte forma:
a) Nos casos de atraso na execução do objeto ou na inexecução parcial, que se prolongue até o 10º (décimo) 
dia, contado daquele imediatamente posterior ao previsto no contrato, será aplicada multa moratória de 0,5% 
(cinco décimos por cento) ao dia, calculado sobre o valor do contrato;
b) Nos casos de atraso na execução do objeto ou inexecução parcial, que se prolongue do 11º (décimo pri-
meiro) ao 30º (trigésimo) dia, contado daquele imediatamente posterior ao previsto no contrato, será aplicada 
multa moratória de 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, calculado sobre o valor do contrato;
c) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir/substituir produto ou serviço eventualmente rejeitado pela CON-
TRATANTE ou pela correção/substituição fora do prazo estipulado, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, a ser definida conforme item 6.8;
d) Nos casos de inexecução total da obrigação, que se configura com a mora na entrega do objeto por prazo  
superior a 30 (trinta) dias, contados do dia imediatamente posterior ao previsto no instrumento contratual ou, 
ainda, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do item 6 acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c”, “d” e “e” também do item 6, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, incidirá multa 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato , a ser definida conforme item 
6.7.

6.1.5. Para aplicação das multas elencadas nas alíneas “a” e “b” acima, tão logo constatado o atraso injustificado, o 
Gestor deste Contrato acionará o Departamento de Licitações e Contratos, para que proceda os trâmites necessá-
rios à aplicação da penalidade, nos termos do Decreto Municipal que regulamenta os procedimentos de aplicação 
de penalidades, onde o valor apurado será descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, ainda que 
inexista relação de causa e efeito entre o valor faturado e o fato gerador da multa, ou descontado de eventual ga-
rantia prestada. Não havendo pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou garantia prestada pela CONTRATADA, 
o prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não havendo 
pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.
6.1.6. A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Guarulhos, pelo prazo de até 03 (três) 
anos, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis à espécie, caso venha a descumprir a avença, total 
ou parcialmente, conforme item 6.1.2 acima e poderá, a critério da Administração, ser aplicada em conformidade 
com os prazos a seguir:

a) 06 (seis) a 12 (doze) meses nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato 
e/ou deixar de entregar, em prazo estabelecido, todos os documentos e anexos exigidos, quer por meio eletrôni-
co, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva, conforme a forma estipulada 
para a apresentação do documento, ou ainda, em outras situações que, justificadamente, se enquadrem como 
inexecução parcial, a ser definido conforme item 6.7;
b) 13 (treze) a 18 (dezoito) meses nos casos em que a CONTRATADA, der causa à inexecução parcial do con-
trato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,  
quando ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado, ou ain-
da, em outras situações que, justificadamente, se enquadrem como inexecução parcial que cause grave dano, a 
ser definido conforme item 6.7;
c) 19 (dezenove) a 36 (trinta e seis) meses nos casos em que a CONTRATADA der causa à inexecução total 
do contrato ou deixar de recolher aos cofres públicos os valores atinentes a penalidade pecuniária aplicada, ou 
ainda, em outras situações que, justificadamente, se enquadrem como inexecução total, a ser definido conforme 
item 6.7;

6.1.7. A aplicação da penalidade prevista nos itens 6.1.2 e 6.1.3 implicará o imediato descredenciamento da empre-
sa do cadastro de fornecedores do Município de Guarulhos, pelo prazo em que durar o apenamento.
6.1.8. Para o pagamento das multas elencadas nas alíneas “c” e “d”, do item 6.1.4 acima, bem como as indeniza -
ções cabíveis impostas à CONTRATADA, o valor apurado será descontado dos pagamentos devidos pela CON-
TRATANTE. Caso o valor seja superior aos pagamentos que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE, o saldo 
remanescente será descontado de eventual garantia prestada e, se ainda assim, não forem suficientes, restando 
saldo, o prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não ha-
vendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

6.2. A Contratada somente deixará de sofrer as penalidades descritas no presente instrumento nas seguintes hipóte-
ses:
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a) Comprovação da ocorrência de caso fortuito ou força maior, que tenham tornado impossível o cumprimento da 
obrigação, e/ou;
b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à 
CONTRATANTE.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação inte-
gral do dano causado à CONTRATANTE;
6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, não se restrin -
gindo às cumulações descritas no item 6.1, podendo ser combinadas de forma distinta, de acordo com os critérios 
elencados no item 6.7.
6.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 166 da Lei Federal 14.133/21, no  
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

6.5.1 Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Departamento de Licitações e 
Contratos por meio eletrônico, até o último dia útil do prazo, ou protocolados diretamente na Rua do Rosário, 300 – 
Térreo – Vila dos Camargos – Guarulhos/SP, das 8h30 às 16h45, respeitado o último dia útil do prazo.
6.5.2 Não serão conhecidos recursos enviados por meio eletrônico que forem recebidos após as 23h59 do último 
dia útil do prazo estipulado, sendo considerado o horário de recebimento exibido pelo servidor de e-mail ou sistema 
eletrônico, ou protocolados fisicamente após as 16h45 do último dia útil do prazo estipulado, conforme estabelecido 
no item anterior.
6.5.3 Após o vencimento do prazo recursal, os valores serão cobrados nos moldes do subitem 6.1.8.

6.6. Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contra -
tar, previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/21, deve ser observado o procedimento  
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da mesma lei.
6.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

7. PAGAMENTO: será efetuado na forma e prazo fixado no anverso, mediante apresentação de documento fiscal, que 
deverá ser devidamente atestado pela Unidade Requisitante.
8. VIGÊNCIA: O prazo de vigência é o estipulado neste instrumento, o qual se extingue com recebimento do objeto.

8.1.Para os bens e serviços recebidos com garantia, o prazo vigora até o término da garantia ofertada.
9. VALIDADE: Este instrumento passa a ter validade a partir da data de seu recebimento pela CONTRATADA.
10. DA RESCISÃO: A rescisão  deste instrumento poderá ser por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
Federal 14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa, bem como amigavelmente.

10.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139, sem prejuízo das sanções enumeradas no artigo 155 
do mesmo diploma legal.

11. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência, sem expressa anuência da CONTRATANTE ou conforme 
previsto em edital.
12. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  Federal 
14.133/21 e alterações, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
13. Os dados presentes neste documento ou coletados para as finalidades aqui previstas serão utilizados única e  
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a legislação aplicável sobre 
segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando a Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) e ao Decreto Municipal nº 38.145/2021 e alterações.
14. A CONTRATADA deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 39371, de 18 de agosto de 2022 que trata da  
Política de Segurança da Informação, devendo cumprir todas as diretrizes e responsabilidades nele estabelecidas.
15. FORO: As partes elegem, em comum acordo, o Foro desta Comarca de Guarulhos, como seu domicílio legal, para 
qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato.
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ANEXO IV

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARULHOS (Secretaria de ____ )

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:  

ATA DE RP N°:                                   /         -SF06 (Proc. Adm. nº ___)

OBJETO:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,  
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema de  Processo  Eletrônico,  conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCE/SP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei  
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais  dos responsáveis  pela  contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber.

                                         Guarulhos,

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: 

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO:

Nome: 

Cargo: Secretário de 

CPF: 

Assinatura: 
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Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo   ÓRGÃO GESTOR  :

Nome: 

Cargo: Secretário de 

CPF: 

Assinatura: 

Pel  o     COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR  :

Nome: 

Cargo:

CPF: 

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: 

Cargo: Secretário de 

CPF: 

Assinatura: 

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: 

RESPONSÁVEL POR PROCESSOS LICITATÓRIOS / ORGÃO GERENCIADOR:

Nome: 

Cargo: Diretor do Departamento de Licitações e Contratos

CPF: 

Assinatura: 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: 

(*) O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de  
ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por  
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer  
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.
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Ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

PROCESSO Nº: 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS

CNPJ Nº 46.319.000/0001-50

CONTRATADA: 

CNPJ/CPF Nº. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº             /      -SF06

DATA DE ASSINATURA: 

VIGÊNCIA:

OBJETO: 

VALOR ESTIMATIVO: 

DECLARAÇÃO

(Se bens e serviços comuns:)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos  originais,  atinentes  à  correspondente  contratação,  encontra-se  no  respectivo  processo  administrativo 

arquivado  na  origem  à  disposição  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  e  serão  remetidos  quando 

requisitados.

(Se obras e serviços de engenharia:)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e 

serão remetidos quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Guarulhos,

_____________________________

Diretor do Departamento de Licitações e Contratos
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ANEXO V

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):

LOTE/ ITEM Nº UNIDADE QUANTIDADE
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ANEXO VI

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 

adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Deverá ser considerado para fins de cadastro reserva a proposta encaminhada pelo licitante para o(s) item(ns)/lote(s) 

XXX, acostada nos autos às fls. XXX. 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Deverá ser considerado para fins de cadastro reserva a proposta encaminhada pelo licitante para o(s) item(ns)/lote(s) 

XXX, acostada nos autos às fls. XXX. 
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